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Localidade: Administração Municipal de Paraipaba 

(Coluna A) – Total de Vagas, (Coluna B) – Vagas Reservadas a Pessoas com Deficiência; 
(Coluna C) – Vagas de Ampla Concorrência; (Coluna D) – Vagas Cadastro Reserva; (Coluna E) 
– Carga Horária Semanal; (Coluna F) – Vencimentos em Reais. 

CARGOS DE NÍVEL 
SUPERIOR 

ESCOLARIDADE / PRÉ-
REQUISITOS 

A B C D E F 

Arquiteto 
Ensino Superior em Arquitetura e Registo e 
Regularidade Profissional. 

1  1 3 40h 3.500,00 

Engenheiro Civil 
Curso Superior em Engenharia Civil, Registo e 
Regularidade Profissional. 

2  2 6 40h 3.500,00 

Engenheiro Eletricista 
Diploma de Nível Superior em Engenharia 
Elétrica e Registo e Regularidade Profissional. 

1  1 3 40h 3.500,00 

T O T A L   DO   NÍVEL   SUPERIOR 5  5 12  

T O T A I S 5  5 12  

 
 

LEGENDA 

 

Observações: 
a) Além das vagas acima especificadas fica criado um Cadastro de Reserva com 3 (Duas) vezes o Número 

de Vagas. 
b) As Categorias profissionais que tenham o seu regime de carga horária modificados por Lei Federal ou 

por processo transitado e julgado em última    instância terão as suas cargas horárias enquadradas 

nesta nova realidade 

 

 

 
 

Paraipaba (CE), 23 de dezembro de 2021. 
  
 

_____________________________ 
Ariana Cordeiro Façanha de Aquino 

Prefeita Municipal de Paraipaba – CE 

ADITIVO 01 AO ANEXO I 
CARGOS, VAGAS OFERECIDAS, CADASTRO 

RESERVA, CARGA HORÁRIA E VENCIMENTOS 
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ADITIVO 01 AO ANEXO II 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO POR NÍVEL E CARGOS 

 

NÍVEL  SUPERIOR 

ARQUITETO, ENGENHEIRO ELETRICISTA 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DOS CARGOS DE: NÍVEL SUPERIOR 

 

ARQUITETO 
História da arte. História e teoria da arquitetura e do urbanismo. O espaço arquitetônico em seus aspectos de internos 

e externos, como levantamentos e pesquisas de programas de necessidades espaciais e funcionais, que deverão ser 
satisfeitas nos projetos arquitetônicos e planos diretores urbanísticos. Escolha do terreno visando a viabilidade de 

edificação nos aspectos de dimensões, topografia solo, vegetação existente, circunstâncias peculiares do terreno, 

clima e insolação; Analise das acessibilidades ao terreno e as edificações, as vias existentes, as possibilidades futuras 
e os fatores favoráveis e ad-versos; Avaliação dos entornos da futura edificação e suas possibilidades de 

aproveitamento paisagístico; Demonstração de conhecimentos referentes a organização e funcionalidade dos 
espaços arquitetônicos internos, acessos e intercomunicação com os espaços externos; Conhecimentos das técnicas 

construtivas exequíveis com a mão de obra local; Conhecimentos de estruturas metálicas, estruturas pré-fabricadas 

em concreto armado, inclusive peças protendidas; Demonstração de capacitação na fiscalização e administração de 
obras civis; Capacidade de escolha e uso de materiais adequados para determinadas finalidades, visando o conforto, 

a segurança, a durabilidade, a beleza e o conceito de custo-benefício. Materiais nobres; Capacitação para projetar, 
julgar e executar assuntos referentes a estética, fachadas, decoração e comunicação visual, por suas linhas, volumes, 

formas, cores e composições; Capacitação para projetar, executar, administrar e fiscalizar obras de paisagismo e 
viação; Conhecimentos de arborização e vegetação aplicáveis ao paisagismo e ao meio ambiente; Conhecimentos 

de computação gráfica. Conteúdos pertinentes ao desempenho da função/especialidade/área de atuação. 
 

ENGENHEIRO ELETRICISTA 
Noções gerais do sistema elétrico brasileiro para a confecção, leitura e interpretação de projetos elétricos e 

eletrônicos analógicos e digitais de forma geral; Dimensionamento de circuitos de corrente alternada e contínua de 
alta e baixa tensão (monofásicos e trifásicos) incluindo instrumentos de medição e de proteção elétrica e Grandezas 

Elétricas (Corrente, Tensão, -Resistência, Potência e Energia); Lei de ohm e resistividade; circuitos elétricos; 

associação de resistores; magnetismo e eletromagnetismo; corrente alternada (características e tipos de carga); 
potência em corrente alternada e fator de potência; circuitos trifásicos. Cálculo de curto-circuito e de fluxo de 

potência; Dimensionamento de equipamentos elétricos de força, proteção, comando e medição; Cálculos e projetos 
luminotécnicos; Instalação e manutenção elétrica em áreas públicas e prediais: - comandos elétricos, equipamentos 

e materiais elétricos empregados na engenharia civil, noções de controlador lógico programável, retificadores, 
baterias e Nobreak. Projeto de proteção contra descargas atmosféricas, aterramento e proteção de sistemas 

elétricos; Máquinas Elétricas: - transformadores, máquinas síncronas, máquinas de corrente contínua, motores e 

geradores, inversores de frequência, dispositivos e conversores eletrônicos de potência, Soft Starters, distorção 
harmônica e fator de potência; Noções sobre utilização de energias renováveis e economia de energia; Sistemas de 

geração e microgeração de energia elétrica; Planejamento, gerenciamento e controle de obras elétricas em áreas 
públicas, incluindo manutenção corretiva e preventiva em sistemas elétricos em áreas publicas e prediais; 

Normatização: - NR 10; - NBR 5410; - NBR 14039; - NBR IEC 62271-200. 

 

Paraipaba (CE), 23 de novembro 2021. 

 
_____________________________ 
Ariana Cordeiro Façanha de Aquino 

Prefeita Municipal de Paraipaba – CE 
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PROCESSO SELETIVO PARA CONTRATAÇÃO DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO 
DE PROFISSIONAIS ESPECIALISTA E TÉCNICOS PARA O MUNICÍPIO DE PARAIPABA, 

NA MODALIDADE TEMPORÁRIA. 
 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIPABA, 

CEARÁ, por sua Prefeita, Senhora Ariana Cordeiro 

Façanha de Aquino, no uso de suas atribuições e 

prerrogativas legais e, nos termos da Lei Municipal de 

nº 603, de 15 de março de 2013, especialmente 
do elencado no artigo 2º, incisos VI, VIII, IX e X e 

demais leis municipais resolve aditivar o Edital 002/2021, 
de 03 de novembro de 2021, nos itens abaixo 

relacionados, que passam a ter a seguinte redação: 
 

1 - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

1.1 – CRONOGRAMA 

Período de Inscrição 05/11/2021 a 26/11/2021 

Reabertura das 
Inscrições 

15/12/2021 a 03/01/2022 

Local de Inscrição www.cetrede.com.br 

Horário de Inscrição Das 07h00min às 23h00min 

Solicitação de 
Atendimento Especial 

05/11/2021 a 30/12/2021 

Solicitação de Isenção 
da Taxa de Inscrição 

08 a 09 de novembro de 2021 

Divulgação das Isenções 
Concedidas 

16/11/2021 e divulgada no 

site www.cetrede.com.br 

Homologação das 
Inscrições 

05/01/2022 e divulgada no 

site www.cetrede.com.br 

Disponibilização dos 
Cartões de Inscrição 

A partir de 12/01/2022 no site 

www.cetrede.com.br 

Data de Realização do 
Processo Seletivo 16 de janeiro de 2022 

Local de Realização das 
Provas 

Será informado quando da 
disponibilização dos Cartões de 

Inscrição em 12/01/2022. 

Horário das Provas 

Das 08h00min às 12h00min 
Nível Superior e Agente 
Administrativo 

Das 14h00min às 18h00min 
Nível Médio 

3.1.3.1 - O candidato PCD – Pessoa com Deficiência 

deverá encaminhar o laudo médico (original ou cópia 
autenticada) e cópia dos documentos pessoais a que se 

refere à alínea “b” do subitem 3.1.3, via SEDEX, 

postados impreterivelmente até o dia 03 de janeiro de 
2022, para o Centro de Treinamento e 

Desenvolvimento – CETREDE, SAC – Serviço de 

Atendimento ao Candidato localizada no endereço 
descrito no subitem 1.2.1. 

3.1.3.1.1 - O candidato poderá, ainda, entregar, até o 
dia 03 de janeiro de 2022, no horário descrito no 

subitem 1.2.5, pessoalmente ou por terceiros, o laudo 
médico (original ou cópia autenticada) e cópia dos 

documentos pessoais a que se refere a alínea “b” do 

subitem 3.1.3, no Centro de Treinamento e 
Desenvolvimento – CETREDE, SAC – Serviço de 

Atendimento ao Candidato, localizada no endereço 
descrito no subitem 1.2.1. 

3.1.5.1 - A relação dos candidatos que tiveram a 

inscrição deferida para concorrer na condição de PCD – 
Pessoa com Deficiência será divulgada no endereço 

eletrônico www.cetrede.com.br no dia 05 de janeiro 
de 2022. 

5.2 - Será admitida a inscrição exclusivamente via 
Internet, no endereço eletrônico 

www.cetrede.com.br, solicitada no período de 05 de 

novembro de 2021 a 03 de janeiro 2022. 
5.2.3.3 - O pagamento da taxa de inscrição deverá 

ser efetuado impreterivelmente até o dia 04 de 
janeiro de 2022, dentro do horário bancário. 

5.3.7.9 – Os candidatos que tiverem seus pedidos de 

isenção indeferidos deverão, para efetivar a sua inscrição 
no Processo Seletivo, acessar o endereço eletrônico 

www.cetrede.com.br e imprimir o Boleto Bancário, 
para pagamento da taxa de inscrição e, pagá-lo 

impreterivelmente até o dia 04 de janeiro de 

2022, dentro do horário bancário, conforme 
procedimentos descritos no Edital. 

5.3.9 - O candidato PCD – Pessoa com Deficiência, 
que necessitar de atendimento especial para a realização 

das provas deverá indicar, na solicitação de inscrição 
(quando do preenchimento da ficha de inscrição no site 

da ORGANIZADORA, no endereço eletrônico 

www.cetrede.com.br), os recursos especiais 
necessários e, ainda, preencher o Formulário para 

Solicitação de Atendimento Especial no Dia de 
Realização das Provas, anexar a documentação 

abaixo relacionada, e enviar até o dia 03 de janeiro de 

2022, impreterivelmente, via SEDEX para o SAC – 
Serviço de Atendimento ao Candidato localizado no 

endereço descrito no subitem 1.2.1. 

http://www.cetrede.com.br/
http://www.cetrede.com.br/
http://www.cetrede.com.br/
http://www.cetrede.com.br/
http://www.cetrede.com.br/
http://www.cetrede.com.br/
http://www.cetrede.com.br/
http://www.cetrede.com.br/
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5.3.9.1 - O candidato não PCD – Pessoa com 

Deficiência que necessitar de atendimento especial 
para a realização das provas deverá preencher o 

Formulário para Solicitação de Atendimento 
Especial no Dia de Realização das Provas, 

solicitando os recursos especiais necessários e, anexar a 

documentação abaixo relacionada, e enviar até o dia 03 
de janeiro de 2022, impreterivelmente, via SEDEX, 

para o SAC – Serviço de Atendimento ao Candidato 
localizado no endereço descrito no subitem 1.2.1. 

5.3.9.2 – O Formulário para Solicitação de 
Atendimento Especial no Dia de Realização das 

Provas, o laudo médico (original ou cópia autenticada) 

e a cópia dos documentos pessoais, referidos no 
subitem 5.3.9 e 5.3.9.1, poderão, ainda, ser 

entregues, até o dia 03 de janeiro de 2022, no horário 
descrito no subitem 1.2.5, pessoalmente ou por 

terceiros com procuração, no Centro de Treinamento 

e Desenvolvimento – CETREDE, SAC - Serviço de 
Atendimento ao Candidato, localizado no endereço 

descrito no subitem 1.2.1. 
5.3.9.6 - A relação dos candidatos que tiveram o seu 

atendimento especial deferido será divulgada no 
endereço eletrônico www.cetrede.com.br no dia 05 

de janeiro de 2022. 

6.3 - A data de realização das provas objetivas e locais 
de realização das mesmas será divulgada na Internet, no 

endereço eletrônico www.cetrede.com.br no dia 12 
de janeiro de 2022. É de responsabilidade exclusiva 

do candidato a identificação correta de seu local de 

realização das provas e o comparecimento no horário 
determinado. 

11.2 – DOS RECURSOS CONTRA OS GABARITOS 
OFICIAIS PRELIMINARES DAS PROVAS 

OBJETIVAS: 
j) Os recursos contra os Gabaritos Oficiais Preliminares 

poderão ser entregues ou enviados impreterivelmente 

até o dia 21 de janeiro de 2022: 
i. entregue no Prefeitura Municipal de 

Paraipaba - CE, ou 
ii. entregue no SAC – Serviço de 

Atendimento ao Candidato localizado no 
endereço descrito no subitem 1.2.1, no 
horário citado no subitem 1.2.5, 
pessoalmente ou por terceiros com 
procuração, ou 

iii. enviá-los via SEDEX, para o SAC – Serviço 
de Atendimento ao Candidato localizado 
no endereço descrito no subitem 1.2.1. 

14.1 – No dia de aplicação das provas objetivas serão 

aplicadas as medidas sanitárias recomendadas e 
vigentes para a realização de Processos Seletivos 

públicos, que serão publicadas no site 
www.cetrede.com.br no dia 12 de janeiro de 2022. 

 
 

Paraipaba (CE), 15 de dezembro de 2021. 
 

Ariana Cordeiro Façanha de Aquino 

Prefeita Municipal de Paraipaba - CE
 

http://www.cetrede.com.br/
http://www.cetrede.com.br/
http://www.cetrede.com.br/
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Seleção Pública de Paraipaba - CE 
 

O Centro de Treinamento e Desenvolvimento 
- CETREDE, instituição vinculada à 
Universidade Federal do Ceará - UFC, 

empenha, mais uma vez, sua responsabilidade e tradição, 
bem assim a reconhecida competência de seus 
profissionais para organizar e executar a Seleção Pública 
destinada a contratação temporária e formação de 
cadastro reserva de profissionais especialistas e técnicos 
para a Prefeitura Municipal de Paraipaba - CE.  

 

Exercitando a lisura e transparência, que devem presidir certames 
dessa natureza, o CETREDE disponibiliza ampla estrutura de 
apoio para prestar informações aos candidatos, atento ao que 
determina a legislação pertinente e o próprio Edital da Seleção. 
Assim, coloca à disposição dos interessados os seguintes meios de 
comunicação:  
 

SAC – Serviço de Atendimento ao Candidato 
Telefone: (85) 3214-8200  /  Site: www.cetrede.com.br  /  E-mail: selecao064@cetrede.com.br 

 

 
 

ÚLTIMOS COMUNICADOS / AVISOS 
A Comissão Organizadora do Processo Seletivo para contratação 

de excepcional interesse público de profissionais especialistas e 

técnicos para o Município de Paraipaba, considerando o recente 

aumento observado dos dados epidemiológicos relativos a 

síndromes respiratórias no âmbito do Estado do Ceará, dentre 

elas a Covid-19, com a ação de uma nova variante de rápida 

propagação, cenário este que demanda cuidados e prudência por 

parte de todos para evitar o avanço da doença, resolve: 

1. adiar a aplicação das provas, previstas para o dia 

16/01/2022, para uma outra data desde que as condições 

sanitárias permitam; 

2. a nova data de aplicação das provas será divulgada em 

tempo na página da seleção. 
 

 

STATUS  DA SELEÇÃO.:  EM  ANDAMENTO 

COMUNICADOS 

NOTÍCIAS E AVISOS 

ÁREA DO CANDIDATO 

(Já  estou  inscrito) 

CLIQUE  AQUI  E 

INSCREVA-SE 

http://www.cetrede.com.br/
mailto:selecao064@cetrede.com.br
http://concursos.angulodigital.com.br/concursos-cetrede/
http://concursos.angulodigital.com.br/concursos-cetrede/
http://concursos.angulodigital.com.br/concursos-cetrede/
http://concursos.angulodigital.com.br/concursos-cetrede/
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CRONOGRAMA / PREVISÃO DAS ATIVIDADES 
(CRONOGRAMA  SUJEITO  A  ALTERAÇÕES) 

Item EVENTOS   Datas Previstas 

INÍCIO TÉRMINO 

01 PUBLICAÇÃO DO EDITAL DA SELEÇÃO 03/11/2021 

02 PERÍODO DE INSCRIÇÕES PELA INTERNET 05/11/21 03/01/22 

03 Recebimento Laudo Médico dos Candidatos Portadores de Deficiência 05/11/21 03/01/22 

04 Recebimento Laudo Médico para Atendimento Especial 05/11/21 03/01/22 

05 PERÍODO PARA SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO TAXA DE INSCRIÇÃO 08/11/21 09/11/21 

06 PUBLICAÇÃO DAS ISENÇÕES DEFERIDAS 17/11/2021 

07 
Prazo para interposição de Recurso contra o Indeferimento de Isenção 
da Taxa de Inscrição 

18/11/21 19/11/21 

08 HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES 05/01/2022 

09 Prazo para interposição de Recurso contra Indeferimento da Inscrição 06/01/22 07/01/22 

10 
HOMOLOGAÇÃO DOS CANDIDATOS INSCRITOS COMO PESSOA 
COM DEFICIÊNCIA 05/01/2022 

11 
Prazo para interposição de Recurso contra o Indeferimento de Inscrição 
como Pessoa com Deficiência 

06/01/22 07/01/22 

12 
HOMOLOGAÇÃO DOS CANDIDATOS COM ATENDIMENTO ESPECIAL 
DEFERIDO 05/01/2022 

13 
Prazo para interposição de Recurso Contra o Indeferimento de 
Atendimento Especial 

06/01/22 07/01/22 

14 
DISPONIBILIZAÇÃO DOS CARTÕES DE INSCRIÇÃO NA INTERNET E 
DIVULGAÇÃO DA DATA, HORÁRIO E LOCAIS DE REALIZAÇÃO DAS 
PROVAS 

 

15 APLICAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS E DISCURSIVA  

16 PUBLICAÇÃO DOS GABARITOS PRELIMINARES  

17 Prazo para interposição de Recursos contra os Gabaritos Preliminares   

18 PUBLICAÇÃO DOS GABARITOS OFICIAIS/DEFINITIVOS   

19 PUBLICAÇÃO DO RESULTADO DAS PROVAS OBJETIVAS - NFPO  

22 PUBLICAÇÃO DO EDITAL DA PROVA DE TÍTULOS – NP4  

23 Prazo para Entrega de Títulos   

24 PUBLICAÇÃO DO RESULTADO DA PROVA DE TÍTULOS  

25 Prazo para interposição de Recursos contra o Resultado da Prova de Títulos   

26 PUBLICAÇÃO DO RESULTADO DA SELEÇÃO – NFC (PRELIMINAR)  

HORÁRIO DAS PROVAS: Nível Superior – Manhã – 08:00 às 12:00 

  Nível Médio – Tarde - 14:00 às 18:00 

 
 

PUBLICAÇÕES REALIZADAS 
ACOMPANHE  AQUI  AS  PUBLICAÇÕES  SOBRE  A  SELEÇÃO 
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Ao enviar RECURSO(S), via SEDEX, o comprovante de postagem serve como PROTOCOLO. Porém, se 
for entregá-lo(s) pessoalmente, imprima e preencha-o em duas vias e, solicite que a segunda via lhe 
seja devolvida PROTOCOLADA 

Formulário para Solicitações e Recursos Diversos – Edital, Anexos e Aditivos, Isenção da Taxa de Inscrição, 

Inscrições Homologadas, Atendimento Especial, Produção Textual/Redação, Prova de Títulos, Outros Recursos 
(exceto para Recursos contra os Gabaritos Preliminares) - baixe aqui 

➢ Formulário para Solicitação de Atendimento Especial - baixe aqui 

 

 
➢ Inscrições Homologadas (Preliminar) - baixe aqui 

➢ Inscrições Homologadas dos PCDs (Preliminar) - baixe aqui 
➢ Isenções Deferidas (Preliminar) - baixe aqui 

➢ Motivo do Indeferimento das Isenções - baixe aqui 
➢ Formulário para Requerimento de Isenção da Taxa de Inscrição 

 

 
 

EDITAL,  ANEXOS  E  ADITIVOS 
O Edital é a lei que rege o processo seletivo e dita os direitos e os deveres tanto da ORGANIZADORA quanto dos 

participantes. Pelo Edital, é possível conhecer as formas de inscrição, os tipos de avaliações aplicadas, os 

critérios de classificação e o prazo para recursos. 

 
➢ Aditivo 01 ao Anexo I da Seleção (Atualizado) - baixe aqui 

➢ Aditivo 01 ao Anexo II da Seleção - baixe aqui 

➢ Aditivo 01 ao Edital da Seleção - baixe aqui 
➢ Edital da Seleção - baixe aqui 

➢ Anexo I - Relação dos Cargos, Salários e Pré-Requisitos - baixe aqui 
➢ Anexo II - Conteúdo Programático - baixe aqui 

 

 
 

COMUNICADOS,  NOTÍCIAS  E  AVISOS 
O CETREDE não se responsabiliza por quaisquer cursos, textos e apostilas referentes a 
esta Seleção, que não sejam publicados/divulgados neste site, na página da Seleção. 

A Organizadora somente responderá e-mails nos quais o candidato informe nome, nº de inscrição e CPF 

 

06-01-2022 – COMUNICADO EM 06-01-2022 - A Comissão Organizadora do Processo Seletivo para contratação 

de excepcional interesse público de profissionais especialistas e técnicos para o Município de Paraipaba, 
considerando o recente aumento observado dos dados epidemiológicos relativos a síndromes respiratórias no 

âmbito do Estado do Ceará, dentre elas a Covid-19, com a ação de uma nova variante de rápida propagação, 
cenário este que demanda cuidados e prudência por parte de todos para evitar o avanço da doença, resolve: 

1. adiar a aplicação das provas, previstas para o dia 16/01/2022, para uma outra data desde que as condições 

sanitárias permitam; 
2. a nova data de aplicação das provas será divulgada em tempo na página da seleção. 

03-11-2021 – COMUNICADO EM 03-11-2021 - Recomendamos que nos dois primeiros dias do período de inscrição 

os candidatos leiam o Edital e seus anexos para que possam ter certeza do cargo que irão escolher. Somente após ter 
certeza do cargo escolhido é que deverão fazer a sua inscrição. LEMBRE-SE UMA VEZ EFETUADA A INSCRIÇÃO 

PARA UM DETERMINADO CARGO NÃO SERÁ MAIS POSSÍVEL ALTERAR PARA OUTRO CARGO 

 

http://www.cetredeneoconcursos.com.br/Concursos_PDF/064_Concurso/064_FRecursosDIV.pdf
http://www.cetredeneoconcursos.com.br/Concursos_PDF/064_Concurso/064_FAEspecial.pdf
http://www.cetredeneoconcursos.com.br/Concursos_PDF/064_Concurso/064_IHomologPP.pdf
http://www.cetredeneoconcursos.com.br/Concursos_PDF/064_Concurso/064_IHomologPCDPP.pdf
http://www.cetredeneoconcursos.com.br/Concursos_PDF/064_Concurso/064_IsentosP.pdf
http://www.cetredeneoconcursos.com.br/Concursos_PDF/064_Concurso/064_IsencoesINDEFP.pdf
http://www.cetredeneoconcursos.com.br/Concursos_PDF/064_Concurso/064_Aditivo01AI.pdf
http://www.cetredeneoconcursos.com.br/Concursos_PDF/064_Concurso/064_Aditivo01AII.pdf
http://www.cetredeneoconcursos.com.br/Concursos_PDF/064_Concurso/064_Aditivo01E.pdf
http://www.cetredeneoconcursos.com.br/Concursos_PDF/064_Concurso/064_Edital.pdf
http://www.cetredeneoconcursos.com.br/Concursos_PDF/064_Concurso/064_AnexoI.pdf
http://www.cetredeneoconcursos.com.br/Concursos_PDF/064_Concurso/064_AnexoII.pdf
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Localidade: Administração Municipal de Paraipaba 

(Coluna A) – Total de Vagas, (Coluna B) – Vagas Reservadas a Pessoas com Deficiência; 
(Coluna C) – Vagas de Ampla Concorrência; (Coluna D) – Vagas Cadastro Reserva; (Coluna E) 
– Carga Horária Semanal; (Coluna F) – Vencimentos em Reais. 

CARGOS DE NÍVEL 
MÉDIO 

ESCOLARIDADE / PRÉ-
REQUISITOS 

A B C D E F 

Agente Administrativo 
Ensino Médio completo e curso na área de 
informática (editor de texto e planilha 
eletrônica). 

12 1 11 36 40h 1.100,00 

Digitador/Entrevistador 
Cadastro Único 

Ensino Médio completo e Conhecimentos de 
Informática. 

4  4 12 40h 1.100,00 

Educador Social 
Ensino Médio completo e curso na área com 
carga horária maior ou igual a 40 horas. 

2  2 6 40h 1.100,00 

Orientador Social 
Ensino Médio completo e curso na área com 
carga horária maior ou igual a 40 horas. 

10 1 9 30 40h 1.100,00 

Técnico de Enfermagem 
Ensino Médio Completo, Curso Técnico Na Área, 
Registro E Regularidade Profissional o COREN. 

15 1 14 45 40h 1.100,00 

Técnico de Saúde Bucal 
Ensino Médio completo, curso específico na área 
e registro e regularidade profissional. 

3  3 9 40h 1.100,00 

Visitador do Programa 
Criança Feliz 

Ensino Médio completo e curso na área com 
carga horária maior ou igual a 40 horas. 

5 1 4 15 40h 1.100,00 

TOTAL   DO   NÍVEL   MÉDIO 51 4 47 153  

 

CARGOS DE NÍVEL 
SUPERIOR 

ESCOLARIDADE / PRÉ-
REQUISITOS 

A B C D E F 

Advogado - CREAS Ensino Superior em Direito, Registro na OAB. 1  1 3 40h 2.360,00 

Advogado Ensino Superior em Direito, Registro na OAB. 3  3 9 40h 2.360,00 

Assistente Social 
Ensino Superior em Serviço Social, Registro no 
Conselho de Classe e Regularidade Profissional. 

3  3 9 30h 2.360,00 

Assistente Social – CRAS 
Ensino Superior em Serviço Social, Registro no 
Conselho de Classe e Regularidade Profissional. 

1  1 3 30h 2.360,00 

Assistente Social – CAPS 
Ensino Superior em Serviço Social, Registro no 
Conselho de Classe e Regularidade Profissional. 

2  2 6 30h 2.360,00 

Biomédico 
Ensino Superior completo em Biomedicina, 
Registro no Conselho de Classe e Regularidade 
Profissional. 

1  1 3 40h 2.360,00 

Dentista 
Curso Superior em Odontologia + Registro no 

Concelho de Classe e Regularidade Profissional. 
3  3 9 40h 2.360,00 

Educador Físico 
Licenciatura Plena em Educação Física ou 
Bacharelado em Educação Física. 

2  2 6 40h 2.360,00 

Enfermeiro 
Curso Superior de Enfermagem, Registro e 
Regularidade Profissional. 

5 1 4 15 40h 2.360,00 

ANEXO I 

CARGOS, VAGAS OFERECIDAS, CADASTRO 
RESERVA, CARGA HORÁRIA E VENCIMENTOS 
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Engenheiro Civil 
Curso Superior em Engenharia Civil, Registo e 
Regularidade Profissional. 

1  1 3 40h 3.500,00 

Farmacêutico 
Curso Superior em Farmácia e Registro 
Profissional. 

1  1 3 40h 2.360,00 

Fisioterapeuta 
Curso Superior de Fisioterapia, Registro no 
Conselho de Classe e Regularidade Profissional. 

1  1 3 30h 2.360,00 

Fisioterapeuta – SAD 
Curso Superior de Fisioterapia, Registro no 
Conselho de Classe e Regularidade Profissional. 

3  3 9 30h 2.360,00 

Fisioterapeuta – ENASF 
Curso Superior de Fisioterapia, Registro no 
Conselho de Classe e Regularidade Profissional. 

1  1 3 30h 2.360,00 

Fonoaudiólogo – SAD 
Diploma de Nível Superior em Fonoaudiologia, 
Registro e Regularidade Profissional. 

1  1 3 40h 2.360,00 

Médico Auditor - (20h) 
Curso Superior em Medicina com habilitação em 
Auditoria e Registro Profissional. 

1  1 3 20h 5.310,00 

Médico Clínico Geral 

Curso Superior em Medicina com Registro 
Profissional no CRM e Título de Especialista ou 
Residência Médica em Clínica Médica com 
Registro no CRM. 

3  3 9 40h 10.620,00 

Médico – Saúde Mental – 
CAPS - (20h) 

Nível Superior em Medicina com Especialização 
ou Residência Médica na Area, Registro e 
Regularidade Profissional-CRM 

1  1 3 20h 5.400,00 

Médico Obstetra - (20h) 

Ensino Superior Completo em Medicina com 
Registro Profissional no CRM e Titulo de 
Especialista ou Residência Medica em Obstetrícia 
com Registro no CRM 

1  1 3 20h 5.310,00 

Médico Pediatra - (20h) 

Ensino Superior Completo em Medicina com 
Registro Profissional no CRM e Título de 

Especialista ou Residência Médica em Pediatria 
com Registro no CRM. 

1  1 3 20h 5.310,00 

Médico Perito - (20h) 
Ensino Superior completo em Medicina com 
especialidade em Perícia Médica ou cursos 
específicos e Registro Profissional. 

1  1 3 20h 5.310,00 

Médico Psiquiatra – 
CAPS - (20h) 

Nível Superior em Medicina com Especialização 
Residência em Psiquiatria, Registro e 
Regularidade Profissional-CRM. 

3  3 9 20h 5.310,00 

Médicos - ESF 
Nível Superior em Medicina, Registro e 
Regularidade Profissional. 

5 1 4 15 40h 10.620,00 

Médico Veterinário 
Diploma de Nível Superior em Medicina 
Veterinária, Registro e Regularidade Profissional. 

1  1 3 20h 1.574.10 

Nutricionista 
Diploma de Nível Superior em Nutrição, Registro 
e Regularidade Profissional. 

2  2 6 40h 2.360,00 

Nutricionista – CAPS 
Diploma de Nível Superior em Nutrição, Registro 

e Regularidade Profissional. 
1  1 3 40h 2.360,00 

Nutricionista – ENASF 
Diploma de Nível Superior em Nutrição, Registro 
e Regularidade Profissional. 

1  1 3 40h 2.360,00 

Nutricionista – SAD 
Diploma de Nível Superior em Nutrição, Registro 
e Regularidade Profissional. 

2  2 6 40h 2.360,00 

Pedagogo - CRAS Licenciatura em Pedagogia. 1  1 3 40h 2.000,00 

Psicólogo 
Graduação em Psicologia + Registro No 
Conselho de Classe. 

2  2 6 40h 2.360,00 

Psicólogo – CAPS 
Graduação em Psicologia + Registro No 
Conselho De Classe. 

1  1 3 40h 2.360,00 

Psicólogo – CRAS 
Graduação em Psicologia + Registro No 
Conselho De Classe. 

1  1 3 40h 2.360,00 

Psicólogo – CREAS 
Graduação em Psicologia + Registro No 
Conselho De Classe. 

1  1 3 40h 2.360,00 

Psicólogo - ENASF 
Graduação em Psicologia + Registro No 
Conselho De Classe. 

1  1 3 40h 2.360,00 
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Supervisor do Programa 
Criança Feliz 

Nível superior completo em Serviço Social, 
Psicologia, Pedagogia, Sociologia, ou 
áreas afins. 

1  1 3 40h 2.360,00 

Terapeuta Ocupacional – 
SAD 

Diploma de Nível Superior em Terapia 
Ocupacional, Registro e Regularidade 
Profissional. 

1  1 3 40h 2.360,00 

T O T A L   DO   NÍVEL   SUPERIOR 61 2 59 183  

T O T A I S 112 6 106 336  

 
 

LEGENDA 

 

Observações: 
a) Além das vagas acima especificadas fica criado um Cadastro de Reserva com 3 (Duas) vezes o Número 

de Vagas. 
b) As Categorias profissionais que tenham o seu regime de carga horária modificados por Lei Federal ou 

por processo transitado e julgado em última    instância terão as suas cargas horárias enquadradas 
nesta nova realidade 

 

 

 
 

Paraipaba (CE), 03 de novembro de 2021. 
  
 

_____________________________ 
Ariana Cordeiro Façanha de Aquino 

Prefeita Municipal de Paraipaba – CE 
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ANEXO II 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO POR NÍVEL E CARGOS 

 

NÍVEL MÉDIO 

AGENTE ADMINISTRATIVO, DIGITADOR/ENTREVISTADOR CADASTRO ÚNICO, EDUCADOR SOCIAL, 

ORIENTADOR SOCIAL, TÉCNICO DE ENFERMAGEM, TÉCNICO DE SAÚDE BUCAL, VISITADOR DO 

PROGRAMA CRIANÇA FELIZ. 

CONHECIMENTOS GERAIS COMUNS A TODOS OS CARGOS DE 
NÍVEL MÉDIO 

 

LÍNGUA PORTUGUESA 
Interpretação e compreensão de texto. Tipos e gêneros textuais. Fonética: Encontros consonantais e vocálicos, 

sílaba (divisão e classificação). Acentuação gráfica. Ortografia. Pontuação. Morfologia: Classes de palavras, processo 
de formação das palavras. Análise sintática dos períodos simples e composto. Concordância nominal e verbal. 

Regência verbal e nominal. Semântica: Sinonímia, antonímia e paronímia. Tipos de linguagem: Verbal, não-verbal, 
denotativa, conotativa, coloquial, formal. Funções da linguagem. Colocação pronominal. Linguagem e sentido. 

Ambiguidade. Figuras de linguagem. Coesão. Coerência. Referenciação. 
 

MATEMÁTICA 

Números relativos inteiros e fracionários: operações e suas propriedades (adição, subtração, multiplicação, divisão 
e potenciação). Múltiplos e divisores: máximo divisor comum e mínimo múltiplo comum. Frações ordinárias e 

decimais. Números decimais: propriedades e operações. Expressões numéricas. Equações do 1º e 2º graus. 
Problemas. Sistemas de medida de tempo. Sistema métrico decimal. Sistema monetário brasileiro. Problemas, 

números e grandezas proporcionais: razões e proporções. Divisão em partes proporcionais. Regra de três simples e 

composta. Porcentagem. Juro simples: juros, capital, tempo, taxas e montantes. Fundamentos da Teoria dos 
Conjuntos. Conjuntos Numéricos: Números Naturais e Inteiros (divisibilidade, números primos, fatoração, máximo 

divisor comum, mínimo múltiplo comum). Números Racionais e Irracionais (reta numérica, valor absoluto, 
representação decimal). Números Reais (relação de ordem e intervalos). Operações. Funções: Estudo das Relações, 

definição da função, funções definidas por fórmulas: domínio, imagem e contradomínio, gráficos, função injetora, 

sobrejetora e bijetora, funções par e ímpar, funções crescentes e decrescentes, função inversa, função composta, 
função polinomial do 1º Grau, quadrática, modular, exponencial e logarítmica, resoluções de equações, inequações 

e sistemas. Sequência. Geometria Plana. Ângulos: definição, classificação, unidades e operações, feixes de paralelas 
cortadas por transversais, Teorema de Tales e aplicações. Polígonos: elementos e classificação, Diagonais, soma 

dos ângulos externos e internos, estudo dos quadriláteros e triângulos, congruências e semelhanças, relações 
métricas dos triângulos. Área: polígonos e suas partes. Álgebra: análise combinatória. Geometria Espacial: retas e 

planos no espaço (paralelismo e perpendicularismo), poliedros regulares, pirâmides, prismas, cilindro, cone e esfera 

(elementos e equações). 
 

ATUALIDADES E CONVIVÊNCIA SOCIETÁRIA 
Evolução histórica, geográfica, econômica, política e cultural do município de Paraipaba. Acontecimentos e fatos 

relevantes e atuais do contexto internacional, nacional, estadual e do município de Paraipaba. - Diversidade cultural, 
conflitos e vida em sociedade. Formas de organização social, movimentos sociais, pensamento político e ação do 

Estado. Os domínios naturais e a relação do ser humano com o ambiente. A relação homem-natureza, a apropriação 

dos recursos naturais pelas sociedades ao longo do tempo. Recursos minerais e energéticos: exploração e impactos. 
Recursos hídricos. Bacias hidrográficas e seus aproveitamentos. As questões ambientais contemporâneas: mudança 

climática, ilhas de calor, efeito estufa, chuva ácida. A destruição da camada de ozônio e impacto ambiental das 
atividades econômicas no Brasil. Origem e evolução do conceito de sustentabilidade. Ética profissional e social. Ética, 
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moral e cidadania. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DOS CARGOS DE 
NÍVEL MÉDIO 

 

AGENTE ADMINISTRATIVO 

Redação oficial. Princípios da administração pública, poderes administrativos, atos administrativos: Comunicações 
internas, cartas, requerimentos, protocolo, expedição e distribuição de correspondência. Contratos administrativos: 

princípios gerais, características licitações, modalidades. SERVIDORES PÚBLICOS: regime jurídico dos servidores 

públicos Lei nº 8.112/90. Expediente funcional e organizacional. Material de escritório. Técnicas de serviços de 
escritório. Documentação e arquivo: Documentação: conceituação, importância, natureza, finalidade, característica, 

normalização. Arquivo: conceito, importância, organização, transferência. Sistemas e métodos de arquivamento. 
Noções de recebimento e transmissão de informações. Lei Orgânica do Município de Paraipaba. INFORMÁTICA: 

Internet. Conhecimentos em Microsoft Windows, Linux e Microsoft Office. Noções básicas de relações humanas no 
trabalho e atendimento ao público. Ética profissional. Ética, moral e cidadania. 

 

DIGITADOR/ENTREVISTADOR CADASTRO ÚNICO 

Administração pública: Comunicações internas, cartas, requerimentos, protocolo, expedição e distribuição de 

correspondência. Contratos administrativos: princípios gerais, características licitações, modalidades. Servidores 

públicos: Regime Estatutário, Regime Especial, Regime Trabalhista, movimentação de servidores públicos: remoção, 
cessão, permuta e remanejamento. Expediente funcional e organizacional. Material de escritório. Técnicas de 

serviços de escritório. Documentação e arquivo: Documentação: conceituação, importância, natureza, finalidade, 
característica, normalização. Arquivo: conceito, importância, organização, transferência. Sistemas e métodos de 

arquivamento. Noções de recebimento e transmissão de informações. Noções básicas de informática: editores de 

texto (Word) e planilhas eletrônicas (Excel). Noções básicas de relações humanas no trabalho e atendimento ao 
público. Ética profissional. Ética, moral e cidadania. 

 

EDUCADOR SOCIAL / ORIENTADOR SOCIAL / VISITADOR DO PROGRAMA CRIANÇA FELIZ 

Fundamentos da Educação Social. Conceito de educação social e intervenção socioeducativa. A educação popular: 

prática de liberdade e Pedagogia da autonomia. Educador Social: perfil e demandas profissionais. A organização do 
trabalho sócio pedagógico. Papel do educador e a relação educador-educando. Lei n° 8.742, de 07 de dezembro de 

1.993, que dispõe sobre a organização da Assistência Social, Lei n° 10.741, de 1° de outubro de 2.003 (Estatuto do 
Idoso), Lei n° 12.288, de 20 de julho de 2.010. (Estatuto da Igualdade Racial) e Lei n° 8.069, de 13 de julho de 

1.990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). Atualidades da área. Noções de higiene pessoal e do ambiente de 

trabalho. Segurança no trabalho. Regras básicas de comportamento profissional para o trato diário com o público 
interno e externo e colegas de trabalho. Outras questões que abordem situações, procedimentos e conhecimentos 

específicos do cargo a ser exercido. Ética no serviço público. Relações humanas no trabalho e no meio social, ética 
moral e cidadania. 

 

TÉCNICO DE ENFERMAGEM 

Sistema Único de Saúde – SUS: Fundamentos e Práticas em Atenção Primária à Saúde e Medicina de Família e 

Comunidade - Políticas Públicas de Saúde: Bases Legais do Sistema Único de Saúde (SUS) - Lei Orgânica do Sistema 
Único de Saúde (Lei Federal 8.080/90, 19 de setembro de 1990; Lei Federal 8.142/90, de 28 de dezembro de 1990); 

Histórico; Atenção Primária a Saúde; Política Nacional de Atenção Básica ; Normas Operacionais Básicas – NOB-SUS 

de 1996; Controle Social do SUS; Lei complementar n. 141/12, de 13 de janeiro de 2012 Regulamenta o § 3° do 
artigo 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos 
recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde 

nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis n. 8.080/90, de 19 de setembro de 1990, e 8.689/93, 

de 27 de julho de 1993; e dá outras providências; Decreto n. 7.508/11, de 28 de junho de 2011 Regulamenta a Lei 
n. 8.080/90, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde – SUS. 

Indicadores epidemiológicos. Biossegurança nas ações em saúde. Vigilância epidemiológica. Preparação e 
acompanhamento do paciente na realização de exame diagnóstico. Posições para exames. Sinais vitais e medidas 

antropométricas. Controle hídrico e diurese. Técnicas de higiene, conforto e segurança do paciente. Cuidados de 
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enfermagem com paciente em situação de urgência e emergência. Princípios de preparo e administração de 

medicamentos pelas diversas vias. Procedimentos por via respiratória. Manuseio de equipamentos e materiais 
esterilizados. Prontuário e anotações de enfermagem. Cuidados com lesões cutâneas. Assistência de enfermagem 

em clínica médica. Assistência de enfermagem ao paciente idoso. Cuidados de enfermagem a pacientes nas diversas 
etapas do tratamento cirúrgico: pré, trans e pós-operatórios das cirurgias gerais. Assistência de enfermagem a 

pacientes com transtornos mentais. Aleitamento materno. Cuidados com o RN. Agravos sociais à criança e ao 

adolescente de violência e abandono. Notificação das doenças transmissíveis: prevenção e controle. Curativos: 
potencial de contaminação e técnicas de curativos. Princípios da administração de medicamentos: terapêutica 

medicamentosa, noções de farmacoterapia. Condutas do técnico de enfermagem na Saúde Mental. Intervenções, 
sinais e sintomas. Doenças sexualmente transmissíveis. Tipos de doenças e prevenções, dosagens, aplicação, 

Esterilização de Material. Saúde da Mulher. Planejamento familiar, gestação (pré-natal), parto e puerpério, prevenção 

do câncer de colo e mamas. Programa de Controle de Infecção Hospitalar. Registros de enfermagem e ocorrências 
no serviço: implicações legais e éticas. Processamento de artigos hospitalares: limpeza, desinfecção e esterilização. 

Tratamento e prevenção de feridas. Imunização: aplicação, transporte, armazenamento e conservação de vacinas. 
Assistência de enfermagem na saúde da mulher. Programa Nacional de Imunização (PNI). Legislação Ética 

profissional e relações humanas. 

 

TÉCNICO DE SAÚDE BUCAL 

Sistema Único de Saúde – SUS: Fundamentos e Práticas em Atenção Primária à Saúde e Medicina de Família e 
Comunidade - Políticas Públicas de Saúde: Bases Legais do Sistema Único de Saúde (SUS) - Lei Orgânica do Sistema 

Único de Saúde (Lei Federal 8.080/90, 19 de setembro de 1990; Lei Federal 8.142/90, de 28 de dezembro de 1990); 

Histórico; Atenção Primária a Saúde; Política Nacional de Atenção Básica ; Normas Operacionais Básicas – NOB-SUS 
de 1996; Controle Social do SUS; Lei complementar n. 141/12, de 13 de janeiro de 2012 Regulamenta o § 3° do 

artigo 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos 

recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde 
nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis n. 8.080/90, de 19 de setembro de 1990, e 8.689/93, 

de 27 de julho de 1993; e dá outras providências; Decreto n. 7.508/11, de 28 de junho de 2011 Regulamenta a Lei 

n. 8.080/90, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde – SUS. 
Anatomia dentária: órgão dentário, classificação e função dos dentes, dentições, nomenclatura dentária, notação 

dentária, morfologia dos dentes permanentes e decíduos, articulação alvéolo-dentária, histologia do dente e erupção 
dentária. Materiais restauradores diretos: composição, classificação, propriedades, manipulação, instrumentais e 

equipamentos. Proteção do complexo dentina/polpa: materiais protetores (composição, classificação, propriedades, 

manipulação, instrumentais e equipamentos) e técnicas de proteção. Radiologia odontológica: princípios e 
fundamentos da radiologia odontológica, técnicas radiográficas, técnicas de revelação, montagem e arquivamento 

de películas radiográficas, tabelas e protocolos utilizados em radiologia odontológica, riscos radioativos. Prevenção 
da cárie e doença periodontal: placa bacteriana, cárie, gengivite/periodontite, técnicas de controle da placa, 

fluorterapia, materiais seladores (composição, classificação, propriedades, manipulação, instrumentais e 

equipamentos). Materiais de moldagem e de confecção de modelos: composição, classificação, propriedades, 
materiais e equipamentos, manipulação, e confecção de modelos de estudo. Biossegurança em odontologia: 

prevenção e controle de infecções. Princípios de assepsia, antissepsia. Normas e procedimentos técnicos no 
processamento de material: descontaminação, desincrustação, limpeza, preparo, seleção, empacotamento, 

esterilização, manipulação e armazenagem. Recursos humanos em odontologia: pessoal técnico e auxiliar em 
Odontologia. Legislação: Princípios e normas do exercício profissional dos técnicos em saúde bucal – Lei 11.889/2008. 

Código de ética odontológico. 

 

NÍVEL  SUPERIOR 

ADVOGADO – CREAS, ADVOGADO, ASSISTENTE SOCIAL, ASSISTENTE SOCIAL – CRAS, ASSISTENTE 

SOCIAL – CAPS, BIOMÉDICO, DENTISTA, EDUCADOR FÍSICO, ENFERMEIRO, ENGENHEIRO CIVIL, 

FARMACÊUTICO, FISIOTERAPEUTA, FISIOTERAPEUTA – SAD, FISIOTERAPEUTA – ENASF, 

FONOAUDIÓLOGO – SAD, MÉDICO AUDITOR, MÉDICO CLÍNICO GERAL, MÉDICO – SAÚDE MENTAL 

– CAPS (20H), MÉDICO OBSTETRA (20H), MÉDICO PEDIATRA (20H), MÉDICO PERITO (20H), 

MÉDICO PSIQUIATRA – CAPS (20H), MÉDICOS – ESF, MÉDICO VETERINÁRIO, NUTRICIONISTA, 
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NUTRICIONISTA – CAPS, NUTRICIONISTA – ENASF, NUTRICIONISTA – SAD, PEDAGOGO – CRAS, 

PSICÓLOGO, PSICÓLOGO – CAPS, PSICÓLOGO – CRAS, PSICÓLOGO – CREAS, PSICÓLOGO ENASF, 

SUPERVISOR DO PROGRAMA CRIANÇA FELIZ, TERAPEUTA OCUPACIONAL – SAD. 

CONHECIMENTOS GERAIS COMUNS A TODOS OS CARGOS DE 
NÍVEL SUPERIOR 

 

LÍNGUA PORTUGUESA 
Compreensão e interpretação de texto. Tipos e gêneros textuais. Situação comunicativa. Pressuposto e subtendido. 

Inferência. Ambiguidade. Polissemia. Intertextualidade. Tipos de linguagem. Estrutura textual. Progressão temática. 
Paragrafação. Enunciado. Coesão. Coerência. Variações linguísticas. Formalidade e informalidade. Propriedade 

lexical. Adequação da linguagem. Fonética e fonologia. Encontros consonantais, encontros vocálicos, dígrafos. 

Acentuação gráfica. Pontuação. Ortografia. Morfologia: classes de palavras, Processo de formação das palavras. 
Funções da linguagem. Análise sintática dos períodos simples e composto. Concordância verbal e nominal. Regência 

verbal e nomina. Sintaxe de colocação. 
 

MATEMÁTICA 
Números relativos inteiros e fracionários: operações e suas propriedades (adição, subtração, multiplicação, divisão 

e potenciação). Múltiplos e divisores: máximo divisor comum e mínimo múltiplo comum. Frações ordinárias e 
decimais. Números decimais: propriedades e operações. Expressões numéricas. Equações do 1º e 2º graus. 

Problemas. Sistemas de medida de tempo. Sistema métrico decimal. Sistema monetário brasileiro. Problemas, 

números e grandezas proporcionais: razões e proporções. Divisão em partes proporcionais. Regra de três simples e 
composta. Porcentagem. Juro simples: juros, capital, tempo, taxas e montantes. Fundamentos da Teoria dos 

Conjuntos. Conjuntos Numéricos: números naturais e inteiros (divisibilidade, números primos, fatoração, máximo 
divisor comum, mínimo múltiplo comum), números racionais e irracionais (reta numérica, valor absoluto, 

representação decimal), números reais (relação de ordem e intervalos), operações. Funções: estudo das relações, 

elementos e classificação, Diagonais, soma dos ângulos externos e internos, estudo dos quadriláteros e triângulos, 
congruências e semelhanças, relações métricas dos triângulos. Área: polígonos e suas partes. Geometria Espacial: 

retas e planos no espaço (paralelismo e perpendicularismo), poliedros regulares, pirâmides, prismas, cilindro, cone 
e esfera (elementos e equações). 
 

ATUALIDADES E CONVIVÊNCIA SOCIETÁRIA: 

Evolução histórica, geográfica, econômica, política e cultural do município de Paraipaba Acontecimentos e fatos 

relevantes e atuais do contexto internacional, nacional, estadual e do município de Paraipaba. Arte e cultura. Ciência, 
tecnologia e inovação. Democracia, ética e cidadania. Ecologia/biodiversidade. Globalização e geopolítica. Políticas 

públicas: educação, habitação, saneamento, saúde, transporte, segurança, defesa, desenvolvimento sustentável. 
Responsabilidade social: setor público, privado, terceiro setor. Sociodiversidade: multiculturalismo, tolerância, 

inclusão/exclusão, relações de gênero. Tecnologias de Informação e Comunicação. Vida urbana e rural. Violência e 
drogas. Ética profissional e relações humanas no trabalho. Ética moral e cidadania. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DOS CARGOS DE: 
NÍVEL SUPERIOR 

ADVOGADO – CREAS / ADVOGADO 

Direito Constitucional: evolução constitucional do Brasil. Constituição: conceito e classificação. Normas 
constitucionais: classificação. Preâmbulo, normas constitucionais programáticas e princípios constitucionais. 

Disposições constitucionais transitórias. Hermenêutica constitucional. Poder constituinte. Controle de 

constitucionalidade: direito comparado. Sistema brasileiro. Evolução histórica. Normas constitucionais 
inconstitucionais. Declaração de inconstitucionalidade sem redução de texto e declaração conforme a constituição. 

Inconstitucionalidade por omissão. Ação direta de inconstitucionalidade: origem, evolução e estado atual. Ação 
declaratória de constitucionalidade. Arguição de descumprimento de preceito fundamental. Direitos e garantias 

individuais e coletivos. Princípio da legalidade e da reserva legal. Princípio da isonomia. Regime constitucional da 
propriedade. Princípio do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa. Habeas corpus, mandado de 

segurança, mandado de injunção e habeas data. Direitos difusos coletivos e individuais homogêneos. Direito à 

nacionalidade. Direitos Políticos. Estado Federal: conceito e sistemas de repartição de competência, direito 
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comparado, discriminação de competência na Constituição de 1988, Intervenção federal, Intervenção dos Estados 

nos Municípios, Princípio da simetria constitucional. Estado Democrático de Direito: fundamentos constitucionais e 
doutrinários. Organização dos Poderes: mecanismos de freios e contrapesos. União. Estado membro. Municípios. 

Poder constituinte estadual: autonomia e limitações. Estado-membro: competência e autonomia. Administração 
pública. Servidores públicos. Poder Legislativo. Atribuições. Processo legislativo. Poder Executivo. Ministro de Estado. 

Presidente da República. Medidas provisórias. Crimes de responsabilidade do Presidente da República e dos Ministros 

de Estado. Poder Legislativo: prerrogativas e vedações. Comissão Parlamentar de Inquérito. Processo Legislativo. 
Poder Judiciário: organização. Supremo Tribunal Federal: organização e competência. Súmula Vinculante. Conselho 

Nacional de Justiça e do Ministério Público. Superior Tribunal de Justiça: organização e competência. Jurisprudência 
aplicada nos Tribunais superiores. Lei Orgânica do Município de Paraipaba. Justiça Federal: organização e 

competência. Justiça do Trabalho: organização e competência. Ministério Público: princípios constitucionais. 

Advocacia Pública: representação judicial e extrajudicial das pessoas jurídicas de direito público. Consultoria e 
assessoramento jurídico do Poder Executivo. Organização e funcionamento. Limitações constitucionais do poder de 

tributar. Ordem econômica e financeira. Intervenção do Estado no domínio econômico. Direitos e interesses das 
populações indígenas. Interesses difusos e coletivos. Direito Administrativo: conceito de administração pública sob 

os aspectos orgânico, formal e material. Fontes do Direito Administrativo: doutrina e jurisprudência na formação do 
Direito Administrativo. Lei formal. Regulamentos administrativos, estatutos e regimentos. Instruções. Princípios 

gerais. Tratados internacionais. Costume. Descentralização e desconcentração da atividade administrativa. Relação 

jurídico-administrativa. Personalidade de direito público. Conceito de pessoa administrativa. Teoria do órgão da 
pessoa jurídica: aplicação no campo do direito administrativo. Classificação dos órgãos e funções da administração 

pública. Competência administrativa: conceito e critérios de distribuição. Avocação e delegação de competência. 
Ausência de competência: agente de fato. Hierarquia. Poder hierárquico e suas manifestações. Autarquias. Agências 

reguladoras e executivas. Fundações públicas. Empresa pública. Sociedade de economia mista. Entidades 

paraestatais, em geral. Fatos da administração pública: atos da administração pública e fatos administrativos. 
Formação do ato administrativo: elementos. Procedimento administrativo. Validade, eficácia e autoexecutoriedade 

do ato administrativo. Atos administrativos simples, complexos e compostos. Atos administrativos unilaterais, 
bilaterais e multilaterais. Atos administrativos gerais e individuais. Atos administrativos vinculados e discricionários. 

Mérito do ato administrativo, discricionariedade. Controle do ato administrativo. Ato administrativo inexistente. Atos 
administrativos nulos e anuláveis. Teoria das nulidades no Direito Administrativo. Vícios do ato administrativo. Teoria 

dos motivos determinantes. Contrato administrativo: discussão sobre sua existência como categoria específica. 

Conceito e caracteres jurídicos. Formação do contrato administrativo: elementos. Licitação: conceito, modalidades e 
procedimentos. Dispensa e inexigibilidade de licitação. Contrato Administrativo. Teorias do fato do príncipe e da 

imprevisão. Extinção do contrato administrativo: força maior e outras causas. Espécies de contratos administrativos. 
Convênios administrativos. Poder de polícia: conceito. Polícia judiciária e polícia administrativa. Liberdades públicas 

e poder de polícia. Serviço público: conceito. Caracteres jurídicos. Classificação e garantias. Usuário do serviço 

público. Concessão de serviço público: natureza jurídica e conceito. Regime jurídico financeiro. Extinção da concessão 
de serviço público. Reversão dos bens. Permissão e autorização. Bens públicos: classificação e caracteres jurídicos. 

Natureza jurídica do domínio público. Utilização dos bens públicos: autorização, permissão e concessão de uso. 
Ocupação. Aforamento. Concessão de domínio pleno. Limitações administrativas: conceito. Zoneamento. 

Tombamento. Servidões administrativas. Requisição da propriedade privada. Ocupação temporária. Desapropriação 

por utilidade pública: conceito e fundamento jurídico. Procedimentos administrativo e judicial. Indenização. 
Desapropriação por zona. Direito de extensão. Retrocessão. “Desapropriação indireta”. Desapropriação por interesse 

social: conceito, fundamento jurídico e espécies. Função social do imóvel rural. Evolução do regime jurídico no Brasil. 
Controle interno e externo da administração pública. Sistemas de controle jurisdicional da administração pública: 

contencioso administrativo e sistema da jurisdição una. Controle jurisdicional da administração pública no direito 
brasileiro. Responsabilidade patrimonial do Estado por atos da administração pública: evolução histórica e 

fundamentos jurídicos. Teorias subjetivas e objetivas da responsabilidade patrimonial do Estado. Responsabilidade 

patrimonial do Estado por atos da administração pública no direito brasileiro. Agentes públicos: servidor público e 
funcionário público. Natureza jurídica da relação de emprego público. Preceitos constitucionais. Servidores públicos. 

Direitos, deveres e responsabilidades dos servidores públicos civis. Improbidade administrativa. Formas de 
provimento e vacância dos cargos públicos. Procedimento administrativo. Instância administrativa. Representação e 

reclamação administrativas. Pedido de reconsideração e recurso hierárquico próprio e impróprio. Prescrição 

administrativa. Lei n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores. Lei Orgânica do Município de Paraipaba. Lei de 
Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/92). Pregão (Lei nº 10.520). Pregão Eletrônico (Decreto nº 5.450/05). Lei 

de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/00). Regime Jurídico Único dos Servidores do Município de 
Paraipaba. DIREITO CIVIL: Conceito de lei, vigência e aplicação da lei no tempo e no espaço. Das pessoas: Pessoas 
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naturais. Pessoas Jurídicas de Direito Público e de Direito Privado. Ato Jurídico: Fatos e Atos Jurídicos. Do Negócio 

Jurídico. Teoria da imprevisão. Da Prescrição e Decadência. Das Obrigações: conceito. Modalidade das obrigações. 
Transmissão das obrigações. Adimplemento e extinção das obrigações, inadimplemento das obrigações. Dos 

contratos em geral. Responsabilidade civil. Do Direito das Coisas: Da posse. Da propriedade. Direito Processual Civil: 
Da Jurisdição e da Ação. Das partes e dos procuradores. Dos Órgãos Judiciários e dos Auxiliares da Justiça: Da 

competência. Da competência interna. Do juiz. Dos atos processuais. Da formação, da suspensão e da extinção do 

processo. Do procedimento ordinário. Dos recursos. Do processo de execução. Lei nº 6.830/80. Ações autônomas: 
Mandado de segurança. Ação popular. Ação civil pública. Locação: ação de despejo, revisional de aluguel e 

renovatória da locação. Da impenhorabilidade do bem da família (Lei nº 8.009/1990). Direito penal: Da aplicação da 
lei penal. Princípios da legalidade e da anterioridade. A lei penal no tempo e no espaço. O fato típico e seus elementos. 

Relação de causalidade. Culpabilidade. Superveniência de causa independente. Crime consumado, tentado e 

impossível. Desistência voluntária e arrependimento eficaz. Arrependimento posterior. Crime doloso, culposo e 
preterdoloso. Erro de tipo. Erro de proibição. Erro sobre a pessoa. Coação irresistível e obediência hierárquica. Casas 

excludentes da ilicitude. Da imputabilidade penal. Do concurso de pessoas. Do concurso de crimes. Das penas: 
espécies, cominação e aplicação. Da suspensão condicional da pena. Do livramento condicional. Efeitos da 

condenação e da reabilitação. Das medidas de segurança. Das medidas socioeducativas. Da ação penal pública e 
privada. Da extinção da punibilidade. Da execução das penas em espécie: das penas privativas de liberdade, dos 

regimes, autorizações de saída, remição e incidentes da execução. Dos crimes contra a vida. Das lesões corporais. 

Dos crimes contra a honra. Dos crimes contra a liberdade individual. Dos crimes contra o patrimônio. Do crime 
organizado. Dos crimes contra a fé pública. Dos crimes contra a administração pública. Dos crimes de imprensa. Dos 

crimes de abuso de autoridade. Do tráfico ilícito e uso indevido de substâncias entorpecentes. Dos crimes hediondos. 
Dos crimes de tortura. Do ato infracional. Dos crimes praticados contra a criança e o adolescente. Dos crimes contra 

as finanças públicas. Dos crimes contra a ordem tributária. Dos crimes contra o sistema financeiro. Lavagem de 

dinheiro. Dos crimes contra o meio ambiente. Crimes previstos no Código de Defesa do Consumidor. Dos crimes 
previstos no Código de Trânsito. Crimes previstos na lei que institui o Sistema Nacional de Armas. Crimes de 

responsabilidade de prefeitos e vereadores. Crimes previstos na Lei de Licitações. Direito Processual Penal: Princípios 
gerais. Aplicação da lei processual no tempo, no espaço e em relação às pessoas. Sujeitos da relação processual. 

Inquérito policial. Ação penal: conceito, condições, pressupostos processuais. Ação penal pública. Titularidade, 
condições de procedibilidade. Denúncia: forma e conteúdo. Recebimento e rejeição. Ação penal privada. Titularidade. 

Queixa. Renúncia. Perdão. Perempção. Ação civil. Jurisdição. Competência: critérios de determinação e modificação. 

Incompetência. Efeitos. Das questões e processos incidentes. Da prova: conceito, princípios básicos, suspensão do 
prazo prescricional, objeto, meios, ônus, limitações constitucionais das provas, sistemas de apreciação. Do juiz, do 

Ministério Público, do acusado e defensor, dos assistentes e auxiliares da justiça. Da prisão e da liberdade provisória. 
Das citações e intimações. Forma, lugar e tempo dos atos processuais. Dos atos processuais. Atos das partes, dos 

juízes, dos auxiliares da Justiça e de terceiros. Dos prazos: características, princípios e contagem. Da sentença: 

conceito, requisitos, classificação, publicação e intimação. Sentença absolutória: providências e efeitos. Sentença 
condenatória: fundamentação da pena e efeitos. Da coisa julgada. Procedimento comum. Procedimento dos Juizados 

Especiais Criminais (Lei n.º 9.099/95). Procedimento no júri. Das nulidades. Dos recursos em geral: princípios básicos 
e modalidades. Apelação. Recurso em sentido estrito. Da revisão criminal. Das exceções. Do Habeas corpus. Do 

desaforamento. Do processo e do julgamento dos crimes de responsabilidade dos funcionários públicos. Do processo 

e do julgamento dos crimes de calúnia e injúria, de competência do juiz singular. Do processo e do julgamento dos 
crimes de tráfico e uso indevido de substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica. 

Direito do Trabalho: definição e fontes. Relação de trabalho e relação de emprego: distinção. Caracterização da 
relação de emprego. Dos trabalhadores não empregados: autônomo, eventual, empreiteiro, cooperado, estagiário. 

Empresa, sucessão de empresas, grupo econômico, responsabilidade solidária. Terceirização: lícita e ilícita, 
responsabilidade subsidiária. Requisitos da prestação de trabalho subordinado. Sujeitos do contrato individual de 

trabalho: empregado e empregador. Contrato Individual de trabalho: definição, denominação e caracteres. Duração 

do contrato de trabalho. Salário e remuneração. Conceito e distinção. Características do salário. Gratificações: 
natureza jurídica. Diárias e ajuda de custo. Salário-Mínimo e Salário Profissional: proteção do salário. Duração da 

jornada de trabalho. Categorias especiais de trabalhadores na legislação brasileira. A Jornada normal, o trabalho 
extraordinário e noturno. O Trabalho da mulher e do menor. O repouso semanal e anual. Férias. Alteração, suspensão 

e dissolução do contrato do trabalho. Direito Coletivo do Trabalho. Convenção Coletiva do Trabalho. Acordo coletivo 

do trabalho. Dissídio coletivo do trabalho. Sindicato: natureza jurídica. Greve: conceito e natureza jurídica. 
Procedimentos legais da deflagração da greve. A greve no Serviço Público. O Direito do Trabalho em face da 

Constituição de 1988. Direito Processual do Trabalho: conceito, fontes. Princípios: gerais de Direito Processual e 
peculiares do Processo do Trabalho. Interpretação. Processo Jurídico do Trabalho. Reclamação trabalhista: 
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Requisitos. Jurisdição e competência da Justiça do Trabalho: conceito de jurisdição. Conceito de competência. 

Espécies de competência. Competência absoluta e competência relativa. Declaração de incompetência. Modificação 
da competência. Competência material da Justiça do Trabalho: ex ratione materiae. Competência em razão da 

pessoa: ex ratione personae. Competência em razão do lugar: ex ratione loci. Competência funcional ou em razão 
da hierarquia. Competência normativa da Justiça do Trabalho. Audiência de Conciliação e Julgamento: Efeitos 

Jurídicos da Conciliação Trabalhista. Provas no Processo Trabalhista. Sentenças: requisitos essenciais. Coisa julgada 

e seus efeitos. Composição, funcionamento e competência dos Tribunais do Trabalho. Composição, funcionamento 
e competências do Tribunal Superior do Trabalho. Recursos no Processo Trabalhista: conceito, pressupostos, efeitos 

e espécies admissíveis. Habeas Corpus e Mandado de Segurança em matéria trabalhista. Ação Rescisória e Ação de 
Revisão de Sentença. Execução de Sentença na Justiça do Trabalho. Direito Financeiro e Tributário: ordem econômica 

e financeira. Princípios gerais. Receita Pública: classificação. Orçamento Público: princípios orçamentários. 

Elaboração do orçamento: processo legislativo. Despesa pública: classificação. Execução do orçamento. Controle e 
fiscalização de execução orçamentária. O papel dos Tribunais de Contas. Tributação e orçamento. Direito Tributário: 

princípios. Competência e capacidade tributária. Limitações constitucionais ao poder de tributar. Tributos em espécie 
e classificação. Imunidade, isenção e anistia. Obrigações tributárias: Conceito, natureza, espécies, elementos, fato 

gerador. Sujeito ativo e passivo da obrigação tributária. Responsabilidade tributária. Crédito tributário: constituição 
do crédito tributário. Lançamento e suas modalidades. Garantias e privilégios. Suspensão e extinção da exigibilidade 

do crédito tributário. Matéria tributária em Juízo: execução fiscal, ação anulatória de débito fiscal e mandado de 

segurança. Código tributário do município de Paraipaba. Lei orgânica do município de Paraipaba. Ética profissional e 
relações humanas. 

 

ASSISTENTE SOCIAL / ASSISTENTE SOCIAL – CRAS / ASSISTENTE SOCIAL – CAPS 

Sistema Único de Saúde – SUS: Fundamentos e Práticas em Atenção Primária à Saúde e Medicina de Família e 

Comunidade - Políticas Públicas de Saúde: Bases Legais do Sistema Único de Saúde (SUS) - Lei Orgânica do Sistema 
Único de Saúde (Lei Federal 8.080/90, 19 de setembro de 1990; Lei Federal 8.142/90, de 28 de dezembro de 1990); 

Histórico; Atenção Primária a Saúde; Política Nacional de Atenção Básica ; Normas Operacionais Básicas – NOB-SUS 
de 1996; Controle Social do SUS; Lei complementar n. 141/12, de 13 de janeiro de 2012 Regulamenta o § 3° do 

artigo 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos 
recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde 

nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis n. 8.080/90, de 19 de setembro de 1990, e 8.689/93, 
de 27 de julho de 1993; e dá outras providências; Decreto n. 7.508/11, de 28 de junho de 2011 Regulamenta a Lei 

n. 8.080/90, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde – SUS. Serviço 

Social, Políticas Públicas e Privadas. História e constituição da categoria profissional. Papel do assistente social na 
equipe multiprofissional. Atuação do assistente social em equipes interprofissionais e interdisciplinares. O Serviço 

Social e a Seguridade Social. Assistência e Cidadania. Questões sociais decorrentes da realidade: família, criança, 
adolescente, idoso e pessoa com necessidades especiais. Educação em saúde e previdência do trabalho. Atuação do 

Serviço Social na Administração de Políticas Sociais. Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) – Lei 8.069/90. Lei 

nº 8.842/94 que fixa a Política Nacional do Idoso. Estatuto do Idoso. Estatuto da Pessoa Portadora de Deficiência. 
Ações de Biossegurança. Humanização da Assistência Social. Serviço Social na sociedade. O serviço social e a saúde 

do trabalhador diante das mudanças na produção, organização e gestão do trabalho. História da política social. O 
mundo do trabalho na era da reestruturação produtiva e da mundialização do capital. A família e o serviço social. 

Administração e planejamento em serviço social. Atuação do assistente social em equipes interprofissionais e 
interdisciplinares. Lei de Regulamentação da Profissão – Lei 8662 de junho de 1993. Lei orgânica da Assistência 

Social – Lei 8742 de 7 de setembro de 1993. Relações humanas no trabalho. Ética, moral e cidadania no trabalho 

social. Código de ética profissional. 

 

BIOMÉDICO 

Sistema Único de Saúde – SUS: Fundamentos e Práticas em Atenção Primária à Saúde e Medicina de Família e 

Comunidade - Políticas Públicas de Saúde: Bases Legais do Sistema Único de Saúde (SUS) - Lei Orgânica do Sistema 

Único de Saúde (Lei Federal 8.080/90, 19 de setembro de 1990; Lei Federal 8.142/90, de 28 de dezembro de 1990); 

Histórico; Atenção Primária a Saúde; Política Nacional de Atenção Básica ; Normas Operacionais Básicas – NOB-SUS 

de 1996; Controle Social do SUS; Lei complementar n. 141/12, de 13 de janeiro de 2012 Regulamenta o § 3° do 

artigo 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos 
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recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde 

nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis n. 8.080/90, de 19 de setembro de 1990, e 8.689/93, 

de 27 de julho de 1993; e dá outras providências; Decreto n. 7.508/11, de 28 de junho de 2011 Regulamenta a Lei 

n. 8.080/90, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde – SUS. 

Bioquímica: Dosagens hormonais e de enzimas. Eletroforese de hemoglobina, lipoproteínas e proteínas. Equilíbrio 

ácido‐base. Propriedades da água. Radicais livres. Hematologia: Testes hematológicos. Automação em hematologia. 

Imunologia: Alergias. Avaliação da função imune. Carcinogênese. Doenças autoimunes. Leucemias. Microbiologia da 

água e dos alimentos: Métodos de análise. Parâmetros legais. Microbiologia médica: Bacteriologia, virologia e 

micologia. Urinálise: EAS. Bioquímica. Cultura. Teste de gravidez. Escolha, coleta e conservação de amostra para 

diagnóstico. Preparo de vidraria, reagentes e soluções. Preparo de meios de cultura. Equipamentos: princípios e 

fundamentos. Potenciômetros. Autoclaves e fornos. Microscópios. Centrífugas. Espectrofotômetros e leitores de Elisa. 

Termocicladores. Citômetros de fluxo. Filtros, destiladores e purificação de água. Cromatografia e eletroforese. Ética 

profissional. 

 

DENTISTA 

Sistema Único de Saúde – SUS: Fundamentos e Práticas em Atenção Primária à Saúde e Medicina de Família e 

Comunidade - Políticas Públicas de Saúde: Bases Legais do Sistema Único de Saúde (SUS) - Lei Orgânica do Sistema 
Único de Saúde (Lei Federal 8.080/90, 19 de setembro de 1990; Lei Federal 8.142/90, de 28 de dezembro de 1990); 

Histórico; Atenção Primária a Saúde; Política Nacional de Atenção Básica ; Normas Operacionais Básicas – NOB-SUS 

de 1996; Controle Social do SUS; Lei complementar n. 141/12, de 13 de janeiro de 2012 Regulamenta o § 3° do 
artigo 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos 
recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde 

nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis n. 8.080/90, de 19 de setembro de 1990, e 8.689/93, 
de 27 de julho de 1993; e dá outras providências; Decreto n. 7.508/11, de 28 de junho de 2011 Regulamenta a Lei 

n. 8.080/90, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde – SUS. 

Atribuições do cirurgião-dentista na estratégia saúde da família. Planejamento e atenção coletiva: políticas 
públicas/intersetoriedade. Indicadores epidemiológicos. Rotina de ambulatório, prontuário. Biossegurança e controle 

de infecção cruzada no consultório odontológico. Educação em saúde. Ética e Bioética no atendimento odontológico. 
Cariologia. Epidemiologia, determinantes sociais em saúde. Traumatismos alvéolo-dentários em dentes decíduos e 

permanentes. Promoção de saúde bucal, controle do processo saúde/doença. Uso de fluoretos e clorexidina na clínica 

odontológica. Emergências e urgências em Odontologia. Diagnóstico, planejamento integral e controle do processo 
saúde/doença. Manifestações bucais de doenças sistêmicas. Doenças sistêmicas de interesse odontológico. Manejo 

de pacientes com comprometimento sistêmico. Atendimento odontológico a pacientes com necessidades especiais. 
Terapêuticas medicamentosas. Diagnóstico da doença cárie dental. Diagnóstico e tratamento das alterações 

pulpares. Semiologia e patologia bucal. Semiotécnica dos tecidos moles e duros da boca. Proteção do complexo 
dentino-pulpar. Procedimentos, técnicas e propriedades dos materiais restauradores permanentes e provisórios 

(cimentos de óxido de zinco e eugenol, cimento de ionômero de vidro, cimento de fosfato de zinco, amálgama dental 

e resinas compostas). Preparos cavitários minimamente invasivos. Técnica restauradora atraumática (técnica ART). 
Reparo em restaurações de amálgama. Restauração complexas em amálgama. Sistemas adesivos em Dentística. 

Selantes de fóssulas e fissuras: indicações. Lesões cervicais não cariosas. Lesões cervicais não cariosas e 
hipersensibilidade dentinária cervical. Anatomia, histologia e fisiologia dos tecidos periodontais. Etiopatogenia das 

doenças periodontais. Fatores etiológicos determinantes, predisponentes e modificadores das doenças periodontais: 

locais e sistêmicos. Diagnóstico e tratamento das alterações periodontais. Procedimentos periodontais básicos. 
Exames complementares usados na prática odontológica. Técnicas radiográficas intrabucais: periapical (paralelismo), 

interproximal e oclusal. Radiografias Panorâmicas. Anatomia radiográfica dento-maxilo-mandibular. Instrumental em 
Dentística rotatórios e cortantes manuais. Isolamento do campo operatório relativo e absoluto. Proteção do complexo 

dentina-polpa. Dentística restauradora aplicada à Odontopediatria. Terapia pulpar em dentes decíduos. Cirurgia e 

anestesia em Odontopediatria. Tratamentos conservadores da polpa de dentes decíduos e permanentes. Oclusão. 
Técnicas de anestesias locais aplicadas à clínica odontológica e odontopediatria: complicações derivadas do uso de 

anestesia local em clínica odontológica. Avaliação pré-operatória. Exodontia: planejamento, técnicas, indicações, 
contraindicações, acidentes e complicações, processo de reparo, sutura, pós-operatório. 

 

EDUCADOR FÍSICO 
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Educação física e saúde coletiva. Prescrição, supervisão e avaliação de exercícios, atividades físicas e de lazer para 

diferentes faixas etárias e grupos populacionais. Prescrição, supervisão e avaliação de exercícios e atividades físicas 
para diabéticos, hipertensos, obesos, idosos e cardíacos: conhecimentos anátomo-fisiológicos. Formação do 

Educador Físico: compromisso, habilidades e competência. A cultura corporal de movimento fundamentos de 
Fisiologia do Exercício. O lúdico na Educação Física para diversas faixas etárias. Movimento Humano para diversas 

faixas etárias. A Educação-física para pessoas com necessidades especiais. Educação física, lazer e cultura. Educador 

físico: formação, características e competências e habilidades. Aprendizagem motora: natureza da aprendizagem. 
Diferenças individuais. Conhecimento de resultados e motivação. Educação-física e os paradigmas da atividade física, 

aptidão física, saúde e qualidade de vida. A prática de exercícios nas perspectivas da saúde e do lazer: princípios 
básicos da orientação de exercícios. Princípios norteadores da prática de exercícios em condições ambientais 

especiais. Jogos, danças, lutas, ginásticas, capoeira, artes marciais, musculação, atividade laboral e exercícios 

compensatórios nas perspectivas da saúde, do lazer e da qualidade de vida: conhecimentos sobre a especificidade 
do conteúdo, regras, métodos, modalidades, apreciação, prescrição e avaliação. 

 

ENFERMEIRO 

Sistema Único de Saúde – SUS: Fundamentos e Práticas em Atenção Primária à Saúde e Medicina de Família e 

Comunidade - Políticas Públicas de Saúde: Bases Legais do Sistema Único de Saúde (SUS) - Lei Orgânica do Sistema 
Único de Saúde (Lei Federal 8.080/90, 19 de setembro de 1990; Lei Federal 8.142/90, de 28 de dezembro de 1990); 

Histórico; Atenção Primária a Saúde; Política Nacional de Atenção Básica ; Normas Operacionais Básicas – NOB-SUS 
de 1996; Controle Social do SUS; Lei complementar n. 141/12, de 13 de janeiro de 2012 Regulamenta o § 3° do 

artigo 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos 

recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde 

nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis n. 8.080/90, de 19 de setembro de 1990, e 8.689/93, 
de 27 de julho de 1993; e dá outras providências; Decreto n. 7.508/11, de 28 de junho de 2011 Regulamenta a Lei 

n. 8.080/90, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde – SUS. Lei do 
Exercício Profissional - Lei n. 7.498/86. Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem. Bioética. Biossegurança. 

Decreto Lei n. 94.406/87. Estratégia Saúde da Família. Educação em Saúde. Processo Saúde/Doença. Programa 

Nacional de Imunização e Rede de frios. Administração dos Serviços de Enfermagem. Programas do Ministério da 
Saúde: Tuberculose, Hanseníase, Saúde do Trabalhador, Saúde da Criança (Aleitamento Materno, Atenção ao 

recém-nascido de risco habitual, Doenças prevalentes na infância), Saúde da mulher adolescente (Prevenção e 
Controle de câncer cérvicouterino, Doenças Sexualmente Transmissíveis), Saúde da Mulher (Assistência ao pré-natal 

e puerpério, Planejamento familiar, Prevenção do câncer uterino e de mama, climatério), Saúde do Adulto e do idoso 
(hipertensão arterial, diabetes, doenças respiratórias, doenças transmissíveis, acamados e idosos). Vigilância 

Epidemiológica: doenças de notificação compulsória. Atuação de enfermagem em Central de Material: esterilização 

e desinfecção. Portaria 2048/2002 e demais princípios para o Atendimento de Urgência e Emergência. Assistência 
de Enfermagem em situações de urgência e emergência. Assistência de Enfermagem a pacientes portadores de 

doenças do aparelho respiratório, digestivo, cardiovascular, locomotor e esquelético, nervoso, ginecológico e 
obstétrico, urinário, dos distúrbios hidroeletrolíticos e metabólicos e psiquiátricos. A vigilância epidemiológica no 

contexto da Enfermagem. Semiologia e semiotécnica aplicada à Enfermagem (princípios básicos do exame físico e 

adequação aos diagnósticos de enfermagem). Princípios da administração de medicamentos. Assistência de 
Enfermagem na prevenção e controle de infecção. A enfermagem e a prática multidisciplinar na saúde coletiva. 

Enfermagem no programa de assistência domiciliar. Doenças infecciosas imunopreviníveis: sarampo, poliomielite, 
difteria, coqueluche, tétano, tuberculose, parotidite, rubéola e hepatite. Ações de prevenção e controle: notificação 

compulsória, investigação epidemiológica. 

 

ENGENHEIRO CIVIL 

ENGENHEIRO CIVIL 
Projeto e Execução de Obras Civis: locação de obra; sondagens; instalações provisórias; canteiro de obras; depósito 

e armazenamento de materiais; fundações profundas; fundações superficiais; escavações; escoramento; movimento 

de terras; elementos estruturais; estruturas em concreto armado; estruturas especiais; alvenaria estrutural; formas; 
armação; concreto; argamassas; alvenarias; esquadrias; ferragens; revestimentos; coberturas; pisos e 

pavimentações; rodapés, soleiras e peitoris; impermeabilização; pintura; equipamentos e ferramentas. Materiais de 
Construção Civil: aglomerantes: gesso, cal, cimento Portland; agregados; argamassa; concreto; dosagem; tecnologia 

do concreto; aço; madeira; materiais cerâmicos; vidros; tintas e vernizes; ensaios e controles tecnológicos. Mecânica 

dos Solos: origem e formação dos solos; índices físicos; caracterização de solos; propriedades dos solos arenosos e 
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argilosos; pressões nos solos; prospecção geotécnica; permeabilidade dos solos; compactação dos solos; terra; 

estrutura de arrimo; estabilidade de taludes; estabilidade das fundações superficiais e estabilidade das fundações 
profundas. Resistência dos Materiais: tensões normais e tangenciais: deformações; teoria da elasticidade; análise de 

tensões; tensões principais; equilíbrio de tensões; compatibilidade de deformações; relações tensão x deformação – 
Lei de Hooke; Círculo de Mohr; tração e compressão; flexão simples; flexão composta; torção; cisalhamento e 

flambagem. Análise Estrutural: esforços seccionais – esforço normal, esforço cortante e momento fletor; relação 

entre esforços; apoios e vínculos; diagramas de esforços; estudo das estruturas isostáticas (vigas simples, vigas 
gerber, quadros). Dimensionamento do Concreto Armado: características mecânicas e reológicas do concreto; tipos 

de aços para concreto armado; fabricação do aço; características mecânicas do aço; concreto armado – 
fundamentos; estados limites; aderência; ancoragem e emendas em barras de armação; detalhamento de armação 

em concreto armado. Instalações Prediais: instalações elétricas; instalações hidráulicas; instalações de esgoto; 

instalações de telefone e instalações especiais. Estruturas de Aço. Estruturas de Madeira. Noções da Lei 8.666/93 e 
suas alterações no que se refere a obras e serviços de engenharia. Topografia: conceitos fundamentais; 

levantamentos planimétricos e altimétricos; medições de ângulos e distâncias; escalas; instrumentos topográficos; 
cálculo de áreas e volumes; representações (desenho topográfico); nivelamento; curvas de nível. Engenharia de 

custos: planejamento de obras; cronogramas; orçamentos (levantamento de quantidades, custos unitários, diretos 
e indiretos, planilhas); análise de custos; acompanhamento e controle de custos e serviços; medições de serviços. 

Segurança e higiene no trabalho: segurança na construção civil; proteção coletiva e individual; ergonomia; riscos 

ambientais (químicos, físicos, biológicos, mecânicos); riscos em eletricidade, em transporte e em movimentação de 
materiais. Representação e interpretação de projetos: arquitetura; instalações; fundações; estruturas. 

 

FARMACÊUTICO 

Sistema Único de Saúde – SUS: Fundamentos e Práticas em Atenção Primária à Saúde e Medicina de Família e 

Comunidade - Políticas Públicas de Saúde: Bases Legais do Sistema Único de Saúde (SUS) - Lei Orgânica do Sistema 
Único de Saúde (Lei Federal 8.080/90, 19 de setembro de 1990; Lei Federal 8.142/90, de 28 de dezembro de 1990); 

Histórico; Atenção Primária a Saúde; Política Nacional de Atenção Básica ; Normas Operacionais Básicas – NOB-SUS 
de 1996; Controle Social do SUS; Lei complementar n. 141/12, de 13 de janeiro de 2012 Regulamenta o § 3° do 

artigo 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos 
recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde 

nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis n. 8.080/90, de 19 de setembro de 1990, e 8.689/93, 
de 27 de julho de 1993; e dá outras providências; Decreto n. 7.508/11, de 28 de junho de 2011 Regulamenta a Lei 

n. 8.080/90, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde – SUS. 

Farmacocinética/Farmacodinâmica. Farmacovigilância. O papel do farmacêutico no controle de infecção hospitalar. 
Padronização de medicamentos antimicrobianos. Soluções antissépticas e germicidas. Racionalização do uso de 

antimicrobianos. Legislação Farmacêutica e Política Nacional de Medicamento. Comissão de farmácia terapêutica: 
padronização, critérios e avaliação do uso de medicamentos. Parecer técnico: Lei 8.666/93. Licitação, edital de 

licitação, critérios de avaliação de produtos (medicamentos e materiais médico-hospitalar). Farmacoeconomia. 

Relação custo x benefício x qualidade dos fármacos. Farmacologia: vias de administração de medicamentos, 
interações medicamentosas e incompatibilidade. Grupos farmacológicos: antimicrobianos e mecanismos de ação. 

Betalactâmicos, aminoglicosídeos, vancomicina. Resistência bacteriana: fatores desencadeantes. Anti-inflamatórios, 
esteroides, psicotrópicos e entorpecentes. Portaria 344/98-MS, Resolução 208, 19/06/90 – CFF, Resolução 247, 

08/03/93 – CFF, Lei dos genéricos. Farmácia Hospitalar: conceito, objetivo, responsabilidade técnica e funcional. 
Medicamento e material médico-hospitalar: classificação geral, padronização, aquisição, armazenamento, 

conservação, distribuição, controle de estoque. Medicamentos genéricos: regulamentação, 

bioequivalência/biodisponibilidade. ANVISA (genéricos aprovados). Assistência farmacêutica, farmácia clínica: 
conceito, objetivos. Ações de biossegurança. Humanização da assistência. Trabalho e meio ambiente. Relações 

humanas no trabalho. Legislação e Ética profissional. 

 

FISIOTERAPEUTA / FISIOTERAPEUTA – SAD / FISIOTERAPEUTA – ENASF 

Sistema Único de Saúde – SUS: Fundamentos e Práticas em Atenção Primária à Saúde e Medicina de Família e 
Comunidade - Políticas Públicas de Saúde: Bases Legais do Sistema Único de Saúde (SUS) - Lei Orgânica do Sistema 

Único de Saúde (Lei Federal 8.080/90, 19 de setembro de 1990; Lei Federal 8.142/90, de 28 de dezembro de 1990); 
Histórico; Atenção Primária a Saúde; Política Nacional de Atenção Básica ; Normas Operacionais Básicas – NOB-SUS 

de 1996; Controle Social do SUS; Lei complementar n. 141/12, de 13 de janeiro de 2012 Regulamenta o § 3° do 

artigo 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, 
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Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos 

recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde 
nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis n. 8.080/90, de 19 de setembro de 1990, e 8.689/93, 

de 27 de julho de 1993; e dá outras providências; Decreto n. 7.508/11, de 28 de junho de 2011 Regulamenta a Lei 
n. 8.080/90, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde – SUS. 

Fisioterapia geral: Conceitos, Técnicas e Tratamento. Anatomia e fisiologia do sistema musculoesquelético, 

neurológico, respiratório e cardiovascular. Doenças e distúrbios dos ossos, nervos e articulações. Efeitos fisiológicos 
da massoterapia. Fisioterapia aplicada nas áreas: cardiorrespiratória, neurológica, ortopédica, traumatológica, 

geneco-obstetra, reumatológica e geriátrica, nas diversas situações clínicas e cirúrgicas. Avaliação, diagnóstico, 
prognóstico e tratamento fisioterápico. Reeducação postural. Humanização da assistência. Metas e Programação dos 

Exercícios Terapêuticos, Indicações e Contraindicações. Fisioterapia aplicada em amputados, próteses e órteses. 

Reabilitação de pacientes portadores de patologias restritivas crônicas e com necessidades especiais. Reabilitação 
em traumatologia e ortopedia. Princípios de tratamento e avaliação em indivíduos com problemas pneumológicos e 

cardiovasculares. Fisioterapia em unidades de terapia intensiva. Ventilação mecânica invasiva e não invasiva: 
princípios, indicações, modos ventilatórios, ajustes e complicações. Manejo do doente neurológico: avaliação e 

tratamento. Princípios do tratamento físico em neurologia e dispositivos auxiliares (órteses e próteses). Fisioterapia 
em Pediatria, Geriatria e Neonatologia. Fisioterapia respiratória. Fisioterapia Pulmonar gasimetria arterial, 

insuficiência respiratória aguda e crônica. Infecção do Aparelho Respiratório. Avaliação Fisioterápica do paciente 

crítico. Fisioterapia na Saúde do Trabalhador: Conceito de Ergonomia. Doenças Ocupacionais relacionadas ao 
trabalho. Práticas Preventivas no ambiente do trabalho. Assistência Fisioterapêutica Domiciliar Reabilitação Baseada 

na Comunidade (RBC). Ações de Biossegurança. Agravos sociais. Legislação, ética profissional e relações humanas 
no trabalho e meio ambiente. 

 

FONOAUDIÓLOGO – SAD 

Sistema Único de Saúde – SUS: Fundamentos e Práticas em Atenção Primária à Saúde e Medicina de Família e 

Comunidade - Políticas Públicas de Saúde: Bases Legais do Sistema Único de Saúde (SUS) - Lei Orgânica do Sistema 
Único de Saúde (Lei Federal 8.080/90, 19 de setembro de 1990; Lei Federal 8.142/90, de 28 de dezembro de 1990); 

Histórico; Atenção Primária a Saúde; Política Nacional de Atenção Básica ; Normas Operacionais Básicas – NOB-SUS 

de 1996; Controle Social do SUS; Lei complementar n. 141/12, de 13 de janeiro de 2012 Regulamenta o § 3° do 
artigo 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos 
recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde 

nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis n. 8.080/90, de 19 de setembro de 1990, e 8.689/93, 

de 27 de julho de 1993; e dá outras providências; Decreto n. 7.508/11, de 28 de junho de 2011 Regulamenta a Lei 
n. 8.080/90, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde – SUS. Papel 

do fonoaudiólogo na equipe multidisciplinar. Anatomia e fisiologia do sistema estomatognático: respiração, 
mastigação, deglutição e fala. Desenvolvimento das funções estomatognáticas. Alterações fonoaudiológicas. 

Avaliação, diagnóstico, prognóstico e tratamento fonoaudiológico. Linguagem: anatomofisiologia da linguagem, 

aquisição e desenvolvimento. Linguística: fonética e fonologia da linguagem. Alterações fonoaudiológicas: 
conceituação, classificação e etiologia. Voz: anatomia e fisiologia da laringe. Patologia laríngea: etiologia, 

conceituação e classificação. Audiologia: anatomia e fisiologia da audição. Noções de psicoacústica. Audiologia 
clínica: avaliação, diagnóstico, prognóstico. Treinamento auditivo. Atuação da Fonoaudiologia na prevenção e 

intervenção precoce dos agravos específicos dessa área. Fonoaudiologia na terceira idade. Fonoaudiologia nas 
instituições: escola e hospital. Interpretação de laudos em áreas afins. Humanização da Assistência. Sistema de 

referência e contra referência. Ações de biossegurança. Legislação, ética profissional. 

 

MÉDICO AUDITOR 

Auditoria: organização básica, finalidades, princípios básicos, áreas de atuação, níveis de execução e 

operacionalização. Constituição do Estado do Ceará. Emenda Constitucional nº 29, de 13 de setembro de 2000. Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993. (artigos 1º a 5º; artigos 20 a 26; artigos 54 a 80). Procedimento de chamada 

pública (Manual de Orientações para Contratação de Serviços no Sistema Único de Saúde BRASÍLIA – DF 2007). Lei 
nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990. Lei nº8.689, de 27 de julho de 

1993. Decreto nº 1.651, de 28 de setembro de 1995. Nota Técnica 04/2013 de 18 de março de 2013 do Conselho 
Nacional de Secretários de Saúde – CONASS. Política Nacional de Atenção Básica. Diretrizes para a Programação 

Pactuada e Integrada da Assistência à Saúde. Diretrizes para a Implantação de Complexos Reguladores e Política 

Nacional de Promoção da Saúde. Aspectos Legais e éticos da Profissão. Saúde Integral da Criança e do Adolescente; 
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Saúde Integral da Mulher; Saúde Coletiva; Saúde Integral do Adulto e do Idoso. Tipos e campo de atuação da 

auditoria. Perfil do auditor. Auditoria na assistência ambulatorial e hospitalar no SUS. Sistemas informatizados em 
auditorias no SUS. Glosas em auditoria no SUS. Apuração de denúncia. Financiamento no SUS: forma de repasse de 

recursos federais. Utilização de recursos federais no SUS. Modelo de atenção, regulação assistencial. Controle das 
ações e serviços Ambulatoriais e Hospitalares. Autorização de procedimentos ambulatoriais e hospitalares no SUS. 

Avaliação dos serviços de saúde; Ética profissional em auditoria; Legislação sobre saúde pública: Decreto nº 1651, 

de 28 de setembro de 1995: Regulamentação do Sistema Nacional de Auditoria - SNA Artigos 196 a 200 da 
Constituição Federal de 1988; Artigos 5º a 14 da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e Lei Federal nº 

8.142, de 28 de dezembro de 1990. 

 

MÉDICO CLÍNICO GERAL 

Sistema Único de Saúde – SUS: Fundamentos e Práticas em Atenção Primária à Saúde e Medicina de Família e 
Comunidade - Políticas Públicas de Saúde: Bases Legais do Sistema Único de Saúde (SUS) - Lei Orgânica do Sistema 

Único de Saúde (Lei Federal 8.080/90, 19 de setembro de 1990; Lei Federal 8.142/90, de 28 de dezembro de 1990); 
Histórico; Atenção Primária a Saúde; Política Nacional de Atenção Básica ; Normas Operacionais Básicas – NOB-SUS 

de 1996; Controle Social do SUS; Lei complementar n. 141/12, de 13 de janeiro de 2012 Regulamenta o § 3° do 

artigo 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos 

recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde 
nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis n. 8.080/90, de 19 de setembro de 1990, e 8.689/93, 

de 27 de julho de 1993; e dá outras providências; Decreto n. 7.508/11, de 28 de junho de 2011 Regulamenta a Lei 

n. 8.080/90, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde – SUS. 
Programas de Saúde Pública (Vigilância epidemiológica, Vigilância das Doenças Transmissíveis. Prevenção e Controle 

da Dengue, Hanseníase e Tuberculose, Doenças Sexualmente Transmissíveis e AIDS. Programa de Imunização. 
Doenças Crônicas Degenerativas, Saúde do Adolescente, Saúde do Trabalhador, Saúde do Adulto e Idoso). 

Atendimento nas intercorrências: abdômen agudo. acidose diabética. Angina pectoris. Doenças respiratórias agudas. 
Crise hipertensiva. Hemorragia digestiva. infarto agudo do miocárdio. Doenças cardiovasculares agudas e reanimação 

cardiopulmonar. Agravos sociais. Ações da biossegurança e humanização da assistência. Sistema de referência e 

contra referência. Legislação, ética profissional e relações humanizadas. Legislação e ética profissional. 
 

MÉDICO – SAÚDE MENTAL – CAPS (20H) 

Sistema Único de Saúde – SUS: Fundamentos e Práticas em Atenção Primária à Saúde e Medicina de Família e 

Comunidade - Políticas Públicas de Saúde: Bases Legais do Sistema Único de Saúde (SUS) - Lei Orgânica do Sistema 

Único de Saúde (Lei Federal 8.080/90, 19 de setembro de 1990; Lei Federal 8.142/90, de 28 de dezembro de 1990); 
Histórico; Atenção Primária a Saúde; Política Nacional de Atenção Básica ; Normas Operacionais Básicas – NOB-SUS 

de 1996; Controle Social do SUS; Lei complementar n. 141/12, de 13 de janeiro de 2012 Regulamenta o § 3° do 
artigo 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos 

recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde 
nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis n. 8.080/90, de 19 de setembro de 1990, e 8.689/93, 

de 27 de julho de 1993; e dá outras providências; Decreto n. 7.508/11, de 28 de junho de 2011 Regulamenta a Lei 
n. 8.080/90, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde – SUS. 

Doenças do Aparelho Cardiovascular. Doenças do Aparelho Respiratório. Pneumonias. Transfusões de sangue e 

derivados. Doenças do Tecido Conjuntivo e Musculoesqueléticas. Afecções Doenças do Aparelho Digestivo. Doenças 
Renais e do Trato Urinário. Doenças Endócrinas e do Metabolismo. Doenças Hematológicas e Oncológicas. Doenças 

Neurológicas. Doenças Psiquiátricas. Doenças Infecciosas. Doenças Dermatológicas. Doenças Oculares. Doenças do 
Nariz, Ouvido e Garganta. Ginecologia e Obstetrícia. Prevenção, diagnóstico e tratamento de doenças/problemas 

frequentes: diabete, infecções de vias aéreas, hipertensão, depressão, ansiedade, infecções urinárias, gastroenterite, 
doenças sexualmente transmissíveis. Identificação e abordagem de riscos para morbimortalidade em doenças 

frequentes. Uso de drogas (tabaco, álcool, maconha, cocaína, sedativos e excitantes do SNC, alucinógenos). 

Diagnósticos: Sensibilidade e especificidade. Ética Profissional. 

 

MÉDICO OBSTETRA (20H) 

Sistema Único de Saúde – SUS: Fundamentos e Práticas em Atenção Primária à Saúde e Medicina de Família e 
Comunidade - Políticas Públicas de Saúde: Bases Legais do Sistema Único de Saúde (SUS) - Lei Orgânica do Sistema 
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Único de Saúde (Lei Federal 8.080/90, 19 de setembro de 1990; Lei Federal 8.142/90, de 28 de dezembro de 1990); 

Histórico; Atenção Primária a Saúde; Política Nacional de Atenção Básica ; Normas Operacionais Básicas – NOB-SUS 
de 1996; Controle Social do SUS; Lei complementar n. 141/12, de 13 de janeiro de 2012 Regulamenta o § 3° do 

artigo 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos 

recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde 

nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis n. 8.080/90, de 19 de setembro de 1990, e 8.689/93, 
de 27 de julho de 1993; e dá outras providências; Decreto n. 7.508/11, de 28 de junho de 2011 Regulamenta a Lei 

n. 8.080/90, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde – SUS. 
Embriologia e desenvolvimento fetal. Modificações fisiológicas da gestação. Abortamento espontâneo, habitual, 

séptico e recorrente. Infecções e choque séptico (de causa obstétrica). Emergências Obstétricas. Ética e Bioética 

ligadas ao Gênero em Ginecologia e Obstetrícia. Gestação ectópica. 8. Doença trofoblástica gestacional. Assistência 
pré-natal normal e alto risco. Assistência ao parto. Avaliação da idade gestacional e maturidade fetal. Avaliação da 

vitalidade fetal e conduta nas intercorrências. Indução e condução ao parto. Assistência ao puerpério. Puerpério 
patalógico. Distocias mecânicas, discinesias e apresentações anômalas. Prematuridade. Gestação prolongada. 

Gemelidade. Doença Hemolítica Perinatal. Ruptura prematura das membranas ovulares. Hemorragias da segunda 
metade da gestação. Síndromes hipertensivas na gestação. Avaliação do crescimento fetal e restrição de crescimento 

intrauterino. Coagulopatias e distúrbios tromboembólicos. Morte fetal intra-útero. Diabetes na gestação. Infecções 

congênitas. Interrupção legal da Gestação. Infecção do trato urinário. Doenças e intercorrências clínicas na gravidez. 
Terapêutica medicamentosa na gestação. Malformações fetais e aconselhamento em Medicina Fetal. Noções gerais 

(indicações e interpretação): cardiotocografia, ultrassonografia e dopplervelocimetria. 

 

MÉDICO PEDIATRA (20H) 

Sistema Único de Saúde – SUS: Fundamentos e Práticas em Atenção Primária à Saúde e Medicina de Família e 
Comunidade - Políticas Públicas de Saúde: Bases Legais do Sistema Único de Saúde (SUS) - Lei Orgânica do Sistema 

Único de Saúde (Lei Federal 8.080/90, 19 de setembro de 1990; Lei Federal 8.142/90, de 28 de dezembro de 1990); 
Histórico; Atenção Primária a Saúde; Política Nacional de Atenção Básica ; Normas Operacionais Básicas – NOB-SUS 

de 1996; Controle Social do SUS; Lei complementar n. 141/12, de 13 de janeiro de 2012 Regulamenta o § 3° do 

artigo 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos 

recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde 
nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis n. 8.080/90, de 19 de setembro de 1990, e 8.689/93, 

de 27 de julho de 1993; e dá outras providências; Decreto n. 7.508/11, de 28 de junho de 2011 Regulamenta a Lei 

n. 8.080/90, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde – SUS. 
Crescimento e desenvolvimento: problemas do crescimento e desenvolvimento do recém-nascido à puberdade 

(adolescência); imunizações (vacinação); alimentação da criança. Distúrbios nutricionais: desidratação aguda por 
diarreia e vômitos; desnutrição proteico-calórica. Problemas neurológicos: meningites; meningoencefalites; tumores 

intracranianos; tétano; convulsões. Problemas oftalmológicos: conjuntivites; alterações oculares nas 

hipovitaminoses. Problemas do ouvido, nariz, boca e garganta: otites; infecções das vias aéreas superiores; rinites; 
sinusites; adenoidites. Distúrbios respiratórios: bronquiolite; bronquites; asma; tuberculose pulmonar; pneumonias; 

fibrose cística (mucoviscidose). Distúrbios cardiológicos: cardiopatias congênitas cianóticas e acianóticas; 
endocardite infecciosa; miocardite; doença de Chagas. Problemas do aparelho digestivo: vômitos e diarreia; diarreia 

crônica; doença celíaca; alergia alimentar; parasitoses intestinais; patologias cirúrgicas; hepatites. Problemas 
urinários: infecções do trato urinário; hematúria; glomerulonefrite difusa aguda e glomerulopatias; síndrome 

nefrótica; refluxo vésico-ureteral; válvulas da uretra posterior. Problemas hematológicos: anemias carenciais; anemia 

aplástica; anemia falciforme; anemias hemolíticas; leucemias; púrpuras (trombocitopênica e anafilactóide); 
hemofilia. Hepatoesplenomegalia e adenomegalia: mononucleose; adenite cervical; toxoplasmose; calazar; 

blastomicose. A febre e as infecções na infância: a criança febril; febre tifóide; salmonelose; malária; brucelose; 
interpretação e conduta na criança com reação de Mantoux positivo; síndromes de deficiência imunológica na 

infância. Tumores na infância: tumor de Wilms; neuroblastoma; doença de Hodgkin; linfomas; rabdomiossarcoma. 

Antibióticos e quimioterápicos. Problemas endocrinológicos: diabetes mellitus tipo hipotiroidismo congênito. Diabetes 
melittus infanto juvenil; Distúrbios hidroeletrolíticos; Meningoencefalite; Tuberculose; Hepatite aguda; Viroses 

agudas da infância; Parada cárdio-respiratória; Choque; Acidentes na infância: prevenção e tratamento; Crescimento 
e desenvolvimento intra-uterino; Icterícia neonatal; Distúrbios respiratórios do recém-nascido; Distúrbios 

metabólicos e hidroeletrolíticos do recém-nascido; Infecção neonatal; Infecção respiratória; Epidemiologia das 
doenças e agravos do recém nascido e infância; Deontologia. 
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MÉDICO PERITO (20H) 

Sistema Único de Saúde – SUS: Fundamentos e Práticas em Atenção Primária à Saúde e Medicina de Família e 

Comunidade - Políticas Públicas de Saúde: Bases Legais do Sistema Único de Saúde (SUS) - Lei Orgânica do Sistema 

Único de Saúde (Lei Federal 8.080/90, 19 de setembro de 1990; Lei Federal 8.142/90, de 28 de dezembro de 1990); 
Histórico; Atenção Primária a Saúde; Política Nacional de Atenção Básica ; Normas Operacionais Básicas – NOB-SUS 

de 1996; Controle Social do SUS; Lei complementar n. 141/12, de 13 de janeiro de 2012 Regulamenta o § 3° do 
artigo 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos 

recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde 
nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis n. 8.080/90, de 19 de setembro de 1990, e 8.689/93, 

de 27 de julho de 1993; e dá outras providências; Decreto n. 7.508/11, de 28 de junho de 2011 Regulamenta a Lei 
n. 8.080/90, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde – SUS. 

Medicina Geral: Ética médico-profissional. Noções de epidemiologia: conceito, histórico e objetivos; relações de causa 
e efeito; índices e coeficientes sanitários; noções sobre a evolução natural das variadas doenças e os conceitos de 

epidemia, endemia, pandemia e prozodemia; epidemiologia atualmente no Brasil; epidemias e endemias atuais; 

doenças comunicáveis; investigação epidemiológica; níveis de prevenção e medidas profiláticas. Clínica médica e 
conduta médico-pericial. Noções gerais das áreas médicas: clínica médica; cirurgia; gineco-obstetrícia; psiquiatria; 

ortopedia; cardiologia. Conduta pericial. Legislação de Assistência Social: conteúdo; fontes e autonomia (Lei nº. 
8.742/93 e alterações posteriores; Decreto nº. 1.744/95 e alterações posteriores). Legislação referente ao SUS: Lei 

nº. 8.080/90 e alterações posteriores, Títulos I e II. Portaria nº. 3.908/98. Portaria MS nº. 1679, de 19/09/2002. 

Portaria MS nº. 656, de 20/09/2002. Portaria MS nº. 666, de 30/09/2002. Portaria MS nº. 777, de 28/04/2004. 
Medicina do Trabalho: A Segurança e Saúde no Trabalho nos diplomas legais vigentes no país: Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988. Segurança e a Saúde no Trabalho nas seguintes Normas Internacionais da 
Organização Internacional do Trabalho − OIT: Convenção nº. 81 − Inspeção do Trabalho (Decreto nº. 95.461, de 

11/12/1987); Convenção nº. 139 − Prevenção e controle de riscos profissionais causados por substâncias ou agentes 
cancerígenos (Decreto nº. 157, de 02/06/1991); Convenção nº. 148 − Proteção dos Trabalhadores contra os riscos 

profissionais devidos à contaminação do ar, ao ruído, às vibrações no local de trabalho (Decreto nº. 93.413, de 

15/10/1986); Convenção nº. 155 − Segurança de Saúde dos Trabalhadores (Decreto nº. 1.254, de 29/09/1994); 
Convenção nº. 161 − Serviços de Saúde do Trabalho (Decreto nº. 127, de 22/05/1991). Doenças ocupacionais, 

acidente do trabalho e conduta médico-pericial: conceito e epidemiologia; impacto do trabalho sobre a saúde e 
segurança dos trabalhadores; indicadores de saúde − doença dos trabalhadores; situação atual da saúde dos 

trabalhadores no Brasil; patologia do trabalho; conduta pericial; Normas Técnicas das LER/DORT. 

 

MÉDICO PSIQUIATRA – CAPS (20H) 

Sistema Único de Saúde – SUS: Fundamentos e Práticas em Atenção Primária à Saúde e Medicina de Família e 

Comunidade - Políticas Públicas de Saúde: Bases Legais do Sistema Único de Saúde (SUS) - Lei Orgânica do Sistema 
Único de Saúde (Lei Federal 8.080/90, 19 de setembro de 1990; Lei Federal 8.142/90, de 28 de dezembro de 1990); 

Histórico; Atenção Primária a Saúde; Política Nacional de Atenção Básica ; Normas Operacionais Básicas – NOB-SUS 
de 1996; Controle Social do SUS; Lei complementar n. 141/12, de 13 de janeiro de 2012 Regulamenta o § 3° do 

artigo 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos 

recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde 

nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis n. 8.080/90, de 19 de setembro de 1990, e 8.689/93, 
de 27 de julho de 1993; e dá outras providências; Decreto n. 7.508/11, de 28 de junho de 2011 Regulamenta a Lei 

n. 8.080/90, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde – SUS. 
Psicopatologia Geral: Transtornos e alterações da consciência, orientação, atenção, humor, afeto, volição, 

pragmatismo, memória, inteligência, pensamento, senso percepção, consciência do eu, psicomotrocidade. Clínica 

psiquiátrica: anamnese e exame psíquico, princípios de neurociências, classificação, etiopatogenia, diagnóstico 
diferencial, evolução, prognóstico e tratamento dos transtornos mentais e de comportamento decorrentes do uso de 

substancias psicoativas. Esquizofrenia, transtornos do humor, transtornos neuróticos (fóbicos-ansiosos, do pânico, 
obsessivos-compulsivos, de estresse pós-traumático), transtornos dissociativos, transtornos somatoformes, 

transtornos alimentares, retardo mental. Psifarmacoterapia: farmacocinética, farmacodinâmica, uso, manejo, efeitos 
colaterais e interações medicamentosas dos seguintes grupos de psicofármacos: antipsicóticos, antidepressivos, 

benzodiazepínicos, anticolinérgicos, estabilizadores do humor, anticonvulsivantes e hipinóticos. Saúde Mental: 

história da Reforma Psiquiátrica Brasileira (RPB), situação atual da RPB, clínica praticada nos Centros de Atenção 
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Psicossocial (CAPS), movimentos de usuários e familiares, políticas públicas. Agravos sociais. Humanização da 

Assistência Médica. Doenças de notificação compulsória. Ações de biossegurança. Sistema de referência e contra 
referência. Ética profissional. Relações humanas no trabalho. 

 

MÉDICOS - ESF 

Sistema Único de Saúde – SUS: Fundamentos e Práticas em Atenção Primária à Saúde e Medicina de Família e 

Comunidade - Políticas Públicas de Saúde: Bases Legais do Sistema Único de Saúde (SUS) - Lei Orgânica do Sistema 
Único de Saúde (Lei Federal 8.080/90, 19 de setembro de 1990; Lei Federal 8.142/90, de 28 de dezembro de 1990); 

Histórico; Atenção Primária a Saúde; Política Nacional de Atenção Básica ; Normas Operacionais Básicas – NOB-SUS 

de 1996; Controle Social do SUS; Lei complementar n. 141/12, de 13 de janeiro de 2012 Regulamenta o § 3° do 
artigo 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos 
recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde 

nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis n. 8.080/90, de 19 de setembro de 1990, e 8.689/93, 
de 27 de julho de 1993; e dá outras providências; Decreto n. 7.508/11, de 28 de junho de 2011 Regulamenta a Lei 

n. 8.080/90, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde – SUS. 

Programas de Saúde Pública (Vigilância epidemiológica, Vigilância das Doenças Transmissíveis. Prevenção e Controle 
da Dengue, Hanseníase e Tuberculose, Doenças Sexualmente Transmissíveis e AIDS. Programa de Imunização. 

Doenças Crônicas Degenerativas, Saúde do Adolescente, Saúde do Trabalhador, Saúde do Adulto e Idoso). 
Atendimento nas intercorrências: abdômen agudo. acidose diabética. Angina pectoris. Doenças respiratórias agudas. 

Crise hipertensiva. Hemorragia digestiva. infarto agudo do miocárdio. Doenças cardiovasculares agudas e reanimação 

cardiopulmonar. Agravos sociais. Ações da biossegurança e humanização da assistência. Sistema de referência e 
contra referência. Legislação, ética profissional e relações humanizadas. Legislação e ética profissional. 

 

MÉDICO VETERINÁRIO 

EXTENSÃO RURAL – Projetos de extensão rural; elementos essenciais. Noções de comunicação rural. Noções de 

educação de adultos. Metodologia PRODUÇÃO ANIMAL – Bovinocultura de corte. Bovinocultura leiteira. Formação e 
manejo de pastagens: fenação e silagem. Técnicas básicas e auxiliares para aumentar a eficiência econômica das 

explorações animais. Manejo de rebanhos, reprodução animal e inseminação artificial. DEFESA SANITÁRIA ANIMAL– 
Epidemiologia. Imunologia. Esterilização e desinfecção. Etiopatogenia, diagnóstico, tratamento, prevenção, controle 

e erradicação das principais enfermidades. Infectocontagiosas e parasitárias, das espécies bovinas, bubalina, equina, 

suína, ovina, caprinos e avicultura. INSPEÇÃO SANITÁRIA DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL EM MATADOURO: 
Noções gerais sobre inspeção anti-mortem, post-mortem e destinação e aproveitamento das carcaças, resíduos e 

subprodutos. EPIDEMIOLOGIA E CONTROLE DE ZOONOSES: leptospirose, raiva, teníase, cisticercose, 
esquistossomose, dengue, febre amarela, febre maculosa, toxoplasmose, leishmaniose visceral e cutânea, brucelose, 

tuberculose e criptosporidiose; Controle e biologia de vetores, roedores e animais peçonhentos; Noções de 

saneamento, tratamento e abastecimento de água, esgotamento sanitário, coleta e destino de resíduos sólidos, 
drenagem de águas pluviais e saneamento como instrumento de controle de endemias; Boas práticas de fabricação 

de produtos de origem animal, Doenças transmissíveis por alimentos de origem animal; Boas práticas de produção 
de produtos de origem animal; Inspeção de produtos de origem animal: leite e derivados, carne e derivados, aves, 

ovos, pescado e mel; Tecnologia de produtos de origem animal; Aplicação do Método HACCP (Hazard Analysis Critical 
Control Points) - Análise de Perigos; Pontos Críticos de Controle-APPCC em indústrias de produtos de origem animal. 

Exercício Legal e Ilegal da Profissão; Medicina Veterinária Legal: Transporte de Animais exigências legais. Ética 

profissional e relações humanas no trabalho. 

 

NUTRICIONISTA / NUTRICIONISTA – CAPS / NUTRICIONISTA – ENASF / NUTRICIONISTA – SAD 

Sistema Único de Saúde – SUS: Fundamentos e Práticas em Atenção Primária à Saúde e Medicina de Família e 
Comunidade - Políticas Públicas de Saúde: Bases Legais do Sistema Único de Saúde (SUS) - Lei Orgânica do Sistema 

Único de Saúde (Lei Federal 8.080/90, 19 de setembro de 1990; Lei Federal 8.142/90, de 28 de dezembro de 1990); 
Histórico; Atenção Primária a Saúde; Política Nacional de Atenção Básica ; Normas Operacionais Básicas – NOB-SUS 

de 1996; Controle Social do SUS; Lei complementar n. 141/12, de 13 de janeiro de 2012 Regulamenta o § 3° do 
artigo 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos 

recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde 
nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis n. 8.080/90, de 19 de setembro de 1990, e 8.689/93, 
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de 27 de julho de 1993; e dá outras providências; Decreto n. 7.508/11, de 28 de junho de 2011 Regulamenta a Lei 

n. 8.080/90, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde – SUS. Bases 
Fisiológicas e Bioquímicas. Nutrientes: conceito, classificação, funções, requerimentos, recomendações e fontes 

alimentares. Nutrientes essenciais e não essenciais, recomendações nutricionais. Educação nutricional. Hábitos 
alimentares para a população brasileira e alimentação normal para diferentes grupos etários e específicos. Técnica 

dietética: conceito, classificação, características, grupos de alimentos, valor nutritivo, características organolépticas 

e análise sensorial. Seleção, conservação e preparo dos alimentos. Fichas técnicas de preparo. Processamento 
tecnológico de produtos de origem vegetal e animal. Higiene e microbiologia dos alimentos. Doenças transmitidas 

por alimentos. Aproveitamento dos alimentos. Unidades de Alimentação e Nutrição: legislações, aspectos físicos, 
estruturais, funcionais, equipamentos e gestão de recursos humanos. Planejamento, execução, avaliação e custos 

de cardápios. Nutrição Materno-Infantil: gestação - período gestacional, alterações fisiológicas, avaliação nutricional, 

recomendações nutricionais, complicações dietéticas. Aleitamento materno: fisiologia da lactação, composição e 
benefícios do leite materno e técnicas de amamentação. Nutriz - Aspectos fisiológicos, avaliação nutricional, 

necessidades e recomendações nutricionais. Crescimento e desenvolvimento infantil. Hábitos alimentares das 
crianças em idade pré-escolar e escolar: riscos para a saúde e estratégias para intervenção. Distúrbios nutricionais 

na infância e na adolescência. Nutrição em Saúde Pública: Políticas de Saúde no Brasil. Programas de Nutrição e 
Alimentação Materno-infantil do Ministério da Saúde. Avaliação Nutricional, aspectos antropométricos, clínico e 

bioquímico da avaliação nutricional. Dietoterapia: noções gerais, aplicação, fisiopatologia e tratamento das diversas 

enfermidades. Exames laboratoriais: importância e interpretação. Ética profissional e relações humanas no trabalho. 

 

PEDAGOGO - CRAS 

Ensino e Aprendizagem no Ensino Fundamental de 1º a 5º ano: objetivos, conteúdos, metodologia, recursos didáticos 
e avaliação da aprendizagem. Educação de Jovens e Adultos: pressupostos teóricos e metodologia no processo de 

construção do conhecimento. A influência de Paulo Freire na educação e especificamente na EJA. Ética e cidadania 
na formação da criança, do adolescente, do jovem e do adulto. Educação inclusiva de crianças, adolescentes, jovens 

e adultos com necessidades educacionais especiais: políticas públicas, avanços e inclusão social. A importância da 
linguagem, do movimento, da arte e das brincadeiras no processo de aprendizagem da criança de 6 a 10 anos. 

Construção do conhecimento com foco na transposição didática, na interdisciplinaridade e na contextualização dos 

conteúdos. Avaliação da aprendizagem como processo contínuo e formativo. Planejamento participativo: ação-
reflexão-ação. Programa de Alfabetização na Idade Certa (PAIC): finalidades e objetivos. PAIC – Programa de 

Alfabetização na Idade Certa. A relação teoria-prática no processo de ensinar e aprender. A formação do educador 
no contexto contemporâneo. A concepção do professor crítico-reflexivo. Relações humanas na escola e na família. 

Ética profissional. 

 

PSICÓLOGO / PSICÓLOGO – CAPS / PSICÓLOGO – CRAS / PSICÓLOGO – CREAS / PSICÓLOGO ENASF 

Sistema Único de Saúde – SUS: Fundamentos e Práticas em Atenção Primária à Saúde e Medicina de Família e 

Comunidade - Políticas Públicas de Saúde: Bases Legais do Sistema Único de Saúde (SUS) - Lei Orgânica do Sistema 
Único de Saúde (Lei Federal 8.080/90, 19 de setembro de 1990; Lei Federal 8.142/90, de 28 de dezembro de 1990); 

Histórico; Atenção Primária a Saúde; Política Nacional de Atenção Básica ; Normas Operacionais Básicas – NOB-SUS 
de 1996; Controle Social do SUS; Lei complementar n. 141/12, de 13 de janeiro de 2012 Regulamenta o § 3° do 

artigo 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos 

recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde 

nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis n. 8.080/90, de 19 de setembro de 1990, e 8.689/93, 
de 27 de julho de 1993; e dá outras providências; Decreto n. 7.508/11, de 28 de junho de 2011 Regulamenta a Lei 

n. 8.080/90, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde – SUS. Funções 
do psicólogo na equipe multiprofissional. Gestão de programas preventivos de saúde. Técnicas de seleção 

profissional. Técnicas de aconselhamento e orientação psicossocial. Pareceres. Laudos. Relatórios. Métodos e 

Técnicas de avaliação psicológica. Psicofisiologia. Transtornos mentais. Psicopatologia e o método clínico. Psicologia 
Clínica e Social e os fenômenos de grupo: a comunicação, as atitudes, o processo de socialização, os grupos sociais 

e seus papéis. Psicologia institucional e seus métodos de trabalho. Psicologia hospitalar, reforma psiquiátrica, o 
psicólogo e a saúde pública. Teorias e técnicas psicoterápicas. Psicofarmacologia. Drogodependência. Ações de 

biossegurança, humanização da assistência. Sistema de referência e contra referência. Agravos sociais. Legislação, 
ética profissional e relações humanas. Código de Ética Profissional do psicólogo (resolução CFP-Nº 010/2005. 

Resolução CFP Nº 001-2009, 007/2003). Humanização da assistência. Legislação e ética profissional. 
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SUPERVISOR DO PROGRAMA CRIANÇA FELIZ 

Análise de conjuntura. Serviço Social: conhecimentos gerais da profissão; Serviço Social e formação profissional; A 

dimensão política da prática profissional; Pesquisa em Serviço Social. Metodologia do Serviço Social. Desafios do 

Serviço Social na contemporaneidade. Atuação do Serviço Social na administração de políticas sociais. Planejamento 

Estratégico Participativo. Serviço Social e interdisciplinaridade. Fenômeno grupal. Ética Profissional. O projeto ético-

político-profissional do Serviço Social. A Ética aplicada à ação profissional na política de Saúde. Serviço Social e a 

política de Saúde Mental. Sistema Único da Assistência Social. Estatuto da Criança e do adolescente (Lei n.º 

8.069/90). Lei Orgânica da Assistência Social (Lei nº. 8.742/93). Lei nº. 8.842/94 que fixa a Política Nacional do 

Idoso. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Políticas Públicas do SUS: Lei 8.080/90. Política 

Nacional de Humanização. Pactos pela Vida em Defesa do SUS e de Gestão. Política Nacional de Atenção Básica. Lei 

nº 8.142, de 28/12/90. Sistema de Planejamento do SUS. Política Nacional de Promoção de Saúde. 

 

TERAPEUTA OCUPACIONAL – SAD. 

Sistema Único de Saúde – SUS: Fundamentos e Práticas em Atenção Primária à Saúde e Medicina de Família e 
Comunidade - Políticas Públicas de Saúde: Bases Legais do Sistema Único de Saúde (SUS) - Lei Orgânica do Sistema 

Único de Saúde (Lei Federal 8.080/90, 19 de setembro de 1990; Lei Federal 8.142/90, de 28 de dezembro de 1990); 

Histórico; Atenção Primária a Saúde; Política Nacional de Atenção Básica ; Normas Operacionais Básicas – NOB-SUS 
de 1996; Controle Social do SUS; Lei complementar n. 141/12, de 13 de janeiro de 2012 Regulamenta o § 3° do 

artigo 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos 

recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde 

nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis n. 8.080/90, de 19 de setembro de 1990, e 8.689/93, 
de 27 de julho de 1993; e dá outras providências; Decreto n. 7.508/11, de 28 de junho de 2011 Regulamenta a Lei 

n. 8.080/90, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde – SUS. 
Compreensão crítica da história da terapia ocupacional no Brasil. Conceitos e ideias básicas dos modelos de terapia 

ocupacional que se fundamentam nas linhas psicológicas, terapia ocupacional psicodinâmica e junguiana. Conceitos 
básicos da terapia ocupacional socioterápica. Ergoterapia e a assistência asilar. Conceitos e ideias que fundamentam 

a terapia ocupacional das críticas ao sistema segregativo e asilar, isto é, das práticas de transformação institucional. 

A ideia do trabalho como recurso de terapia ocupacional. Conceito de reabilitação e as propostas alternativas de 
atenção à saúde da população assistida em terapia ocupacional. Políticas de Saúde Mental e referentes à saúde das 

pessoas portadoras de deficiência. A problemática da efetivação da cidadania da população assistida em terapia 
ocupacional, pessoas portadoras de deficiências e doentes mentais. Os modelos de terapia ocupacional referentes 

ao atendimento às pessoas portadoras de deficiência física e/ou sensorial (modelo neurológico e cinesiológico), bem 

como as abordagens corporais globalizantes (Gerda Alexander, Noshe Faldenkrais, Petho Sandor). O papel das 
unidades extra-hospitalares (U.B.S.), centros de referência diante da questão da não internação do paciente 

psiquiátrico e da não institucionalização da pessoa portadora de deficiência física, sensorial e/ou mental. Análise 
crítica da reabilitação profissional no Brasil. Análise crítica da assistência e da atuação da terapia ocupacional no 

contexto da assistência às pessoas portadoras de deficiência mental em nosso país. Análise da atividade: abordagem 
individual, abordagem grupal. Processos de Terapia Ocupacional: avaliação, recursos terapêuticos, modelo de 

situação, materiais e instrumentais. A importância do Terapeuta Ocupacional na equipe interdisciplinar da saúde. O 

Brincar como instrumento terapêutico. Intervenção da Terapia Ocupacional em crianças e adolescente. Ergoterapia 
e a assistência asilar. Desenvolvimento sensorial, perceptivo, cognitivo e motor: normal e seus desvios. Bases 

anatômicas, fisiológicas e cinesiológicas aplicadas à Terapia Ocupacional. Terapia Ocupacional aplicada à neurologia, 
traumato-ortopedia, reumatologia, geriatria, gerontologia e saúde mental. Fundamentos de psicopatologia e 

psicofarmacologia. Órteses e adaptações: prescrição e aplicação. Reabilitação psicossocial. Adequação postural para 

usuários de cadeira de rodas. Ações de biossegurança. Humanização da assistência. Legislação e ética profissional. 
Análise das relações entre saúde e trabalho. Código de Ética Profissional. 
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